
ADMINISTRATIVA E JUDICIAL

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Lei nº 11.419 de 19/12/06

SEÇÃO I

ATOS DA PRESIDÊNCIA
ATO 030/2023-P

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS PARA O DESFAZIMENTO DE BENS MÓVEIS PERMANENTES, CLASSIFICADOS 
COMO INSERVÍVEIS, DIRETAMENTE PELAS COMARCAS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS E REGIMENTAIS, ATENDENDO AO DISPOSTO NO ART. 37, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, REGULAMENTADO 
PELA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO DECRETO FEDERAL Nº 9.373, DE 11 DE MAIO DE 2018, NO QUE 
LHE COUBER, E NO CAPÍTULO X DO ATO Nº 028/2023-P, DE 23 DE MAIO DE 2023, E TENDO EM VISTA O QUE CONSTA NO 
EXPEDIENTE SEI Nº 8.2022.0151/000069-0,

RESOLVE:

ART. 1º REGULAMENTAR OS PROCEDIMENTOS PARA O DESFAZIMENTO DE BENS MÓVEIS PERMANENTES, 
CLASSIFICADOS COMO INSERVÍVEIS, DIRETAMENTE PELAS COMARCAS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL, CONSIDERANDO A PREVISÃO CONTIDA NO ART. 74, INCISO XVIII, DA LEI Nº 7.356, DE 1º DE FEVEREIRO DE 1980 
(COJE).

ART. 2º NO CUMPRIMENTO DESTE ATO, DEVERÁ SER OBSERVADO, NO QUE COUBER, O CONTIDO NO CAPÍTULO X 
DO ATO Nº 028/2023-P, DE 23 DE MAIO DE 2023, QUE PREVÊ OS PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO CONTROLE E À GESTÃO 
DOS BENS MÓVEIS PERTENCENTES OU UTILIZADOS EM VIRTUDE DE SERVIÇOS RELACIONADOS AO PODER JUDICIÁRIO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

ART. 3º O DESFAZIMENTO DE BENS CLASSIFICADOS COMO INSERVÍVEIS SERÁ REALIZADO EXCLUSIVAMENTE PARA 
FINS E USO DE INTERESSE SOCIAL, APÓS A AVALIAÇÃO DA SUA OPORTUNIDADE E CONVENIÊNCIA SOCIOECONÔMICA, 
RELATIVAMENTE À ESCOLHA DE OUTRA FORMA DE ALIENAÇÃO E DA POSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA INTERNA E/OU 
EXTERNA, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E DO DECRETO FEDERAL Nº 
9.373, DE 11 DE MAIO DE 2018, NO QUE LHE COUBER.

ART. 4º O DESFAZIMENTO DE BENS SERÁ PROCESSADO VIA EXPEDIENTE SEI, ABERTO E INSTRUÍDO PELO GESTOR 
DE FORO, CONTENDO A RELAÇÃO DE TODOS OS INSERVÍVEIS, O RESPECTIVO NÚMERO PATRIMONIAL, ASSIM COMO 
FOTOGRAFIAS PARA IDENTIFICAR O ESTADO DE TODOS ELES.

§ 1º O JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FORO DESIGNARÁ COMISSÃO DE BAIXA TEMPORÁRIA, COMPOSTA POR 3 (TRÊS) 
MEMBROS TITULARES, A QUAL TEM POR ATRIBUIÇÃO PRECÍPUA CLASSIFICAR OS BENS PASSÍVEIS DE DESFAZIMENTO, 
NA FORMA DO CAPÍTULO X DO ATO Nº 028/2023-P, VERIFICANDO, AINDA, A SUA SITUAÇÃO, CONSIDERANDO, ALÉM DE SEU 
ASPECTO FÍSICO, CONDIÇÕES GERAIS, FUNCIONALIDADE, ADEQUAÇÃO AOS PADRÕES DE QUALIDADE MÍNIMOS EXIGIDOS 
PELO PODER JUDICIÁRIO, CUSTO-BENEFÍCIO DE EVENTUAL RECUPERAÇÃO, RATIFICANDO OU RETIFICANDO, SE FOR O 
CASO, A IMPOSSIBILIDADE DE REAPROVEITAMENTO, MEDIANTE TRANSFERÊNCIA INTERNA E/OU EXTERNA.

§ 2º APÓS PROCEDER À VISTORIA DOS BENS E CONSTATAR QUE SÃO PASSÍVEIS DE BAIXA, A COMISSÃO DE BAIXA 
TEMPORÁRIA ELABORARÁ ATA DE BAIXA DE BENS PERMANENTES, EM QUE CONSTARÁ A DESCRIÇÃO SUMÁRIA DOS BENS, 
SEU ESTADO DE CONSERVAÇÃO, A POSSIBILIDADE OU NÃO DE REUSO, E OS RESPECTIVOS NÚMEROS DE TOMBAMENTO.

§ 3º ELABORADA A ATA, PODERÁ O JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FORO OPTAR PELO DESFAZIMENTO VIA EDITAL DE 
DOAÇÃO OU DISPENSÁ-LO MEDIANTE DOAÇÃO DIRETA À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, OBSERVADA A SEGUINTE ORDEM DE 
PREFERÊNCIA:

I - ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUNDACIONAL DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL;

II - ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUNDACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL;

III - ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUNDACIONAL DA UNIÃO, DO 
DISTRITO FEDERAL E DOS DEMAIS ESTADOS E MUNICÍPIOS DA FEDERAÇÃO.

§ 4º HAVENDO A OPÇÃO PELA DOAÇÃO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, O EXPEDIENTE DEVERÁ SER INSTRUÍDO, TAMBÉM, 
COM OFÍCIO DA ENTIDADE INTERESSADA, DIRIGIDO AO JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FORO, CONTENDO EXPRESSAMENTE 
O INTERESSE NO RECEBIMENTO DOS BENS, NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM, E O COMPROMISSO DE RECOLHIMENTO, 
POR SUA CONTA, APÓS A DEVIDA AUTORIZAÇÃO, NO PRAZO DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS.
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ART. 5º EM SE TRATANDO DE DESFAZIMENTO DE BENS ELETROELETRÔNICOS, DEVE-SE SEGUIR O DISPOSTO PELO 
CAPÍTULO X DO ATO Nº 028/2023-P.

ART. 6º OS BENS APTOS AO DESFAZIMENTO, VIA EDITAL DE DOAÇÃO, PODERÃO SER ORGANIZADOS EM LOTES, A 
CRITÉRIO DO GESTOR DE FORO.

ART. 7º O GESTOR DE FORO, DEPENDENDO DO ESTADO DOS BENS, PODERÁ REALIZAR O DESFAZIMENTO DAQUELES 
CLASSIFICADOS COMO INSERVÍVEIS IRRECUPERÁVEIS, NOS ESPAÇOS ADEQUADOS PARA O CORRETO DESCARTE, TAIS COMO 
OS ECOPONTOS OU OUTRO MEIO LEGÍTIMO, SITUAÇÃO QUE NÃO DISPENSA A OBSERVÂNCIA DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 
DISPOSTOS NESTE ATO, NO QUE COUBER, INCLUSIVE PREENCHIMENTO DO TERMO DE DESTINAÇÃO DE BENS INSERVÍVEIS E 
IRRECUPERÁVEIS, CONSTANTE NO ANEXO II DESTE ATO.

PARÁGRAFO ÚNICO. OS BENS EVENTUALMENTE SEM PLAQUETAS, DEVEM SER IMEDIATAMENTE INFORMADOS NO 
PROCESSO SEI CORRESPONDENTE AO DESFAZIMENTO, DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS COM IMAGENS FOTOGRÁFICAS.

ART. 8º CONCLUÍDA A INSTRUÇÃO DO PROCESSO PELA COMARCA, O QUE INCLUI A PRÉVIA VALIDAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
PELO JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FORO E PELA COMISSÃO PERMANENTE DE INVENTÁRIO PREDIAL (CPIP), INSTITUÍDA 
NOS TERMOS DO ATO Nº 052/2022-P, DE 7 DE OUTUBRO DE 2022, INCLUSIVE QUANDO SE TRATAR DE DOAÇÃO DIRETA OU 
DESCARTE, NA FORMA DO ART. 7º DESTE ATO, O EXPEDIENTE SERÁ ENCAMINHADO AO DEPARTAMENTO DE MATERIAL E 
PATRIMÔNIO (DMP) PARA ANÁLISE E VALIDAÇÃO, O QUAL EMITIRÁ PARECER NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS.

§ 1º A ANÁLISE PELO DMP CONSIDERARÁ A POSSIBILIDADE DE REAPROVEITAMENTO DOS BENS, INCLUSIVE EM OUTROS 
LOCAIS, EM HAVENDO SOLICITAÇÃO PENDENTE DE ATENDIMENTO, CONSIDERANDO TAMBÉM O CUSTO-BENEFÍCIO COM 
RECOLHIMENTO, DESLOCAMENTO E MANUTENÇÃO NOS DEPÓSITOS.

§ 2º O PARECER CONTERÁ A DECLARAÇÃO DE QUE TODOS OS BENS RELACIONADOS PELA DIREÇÃO DO FORO 
FORAM CONFERIDOS NO SISTEMA, REGISTRANDO A SUA CONFORMIDADE, O ANO DE AQUISIÇÃO, O VALOR DE AQUISIÇÃO, 
O VALOR DEPRECIADO, PONDERANDO, AINDA, A POSSIBILIDADE DE REAPROVEITAMENTO, INCLUSIVE FRENTE A EVENTUAIS 
OUTRAS DEMANDAS A SEREM ATENDIDAS, O CUSTO BENEFÍCIO COM O RECOLHIMENTO, O DESLOCAMENTO (MENCIONANDO 
O CONTRATO ADMINISTRATIVO RESPECTIVO, COM O RESPECTIVO LINK DE ACESSO, SE FOR O CASO) E A MANUTENÇÃO 
NOS DEPÓSITOS, SOBRETUDO SOB O ASPECTO DA GESTÃO DO ESPAÇO, ASSIM COMO ATESTARÁ A EXISTÊNCIA OU NÃO DE 
REQUISIÇÕES EXISTENTES, ORIUNDA DA MESMA COMARCA, ENVOLVENDO A SOLICITAÇÃO DE BENS.

§ 3º COM O PARECER TÉCNICO, OS AUTOS SERÃO ENCAMINHADOS À DIREÇÃO DE LOGÍSTICA (DILOG) PARA CIÊNCIA E 
APRECIAÇÃO.

§ 4º ESTANDO A INSTRUÇÃO DO PROCESSO EM CONFORMIDADE COM O NORMATIVO, OS AUTOS SERÃO REMETIDOS AO 
DMP PARA CIÊNCIA E, CONCOMITANTEMENTE, DEVOLVIDOS À DIREÇÃO DO FORO PARA A HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE BAIXA 
PELO JUIZ DIRETOR DO FORO.

ART. 9º CONSIDERADA A BAIXA COMPLEXIDADE E A UTILIZAÇÃO DE MINUTAS PREVIAMENTE PADRONIZADAS E 
APROVADAS PELA ASSESSORIA ESPECIAL ADMINISTRATIVA, RESTA DISPENSADA, EM CONFORMIDADE COM O § 5º DO ART. 53 
DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, NOVA ANÁLISE JURÍDICA.

PARÁGRAFO ÚNICO. EM SE FAZENDO NECESSÁRIA ALTERAÇÃO NOS PROCEDIMENTOS OU NAS MINUTAS ANEXAS AO 
PRESENTE ATO, O EXPEDIENTE DEVERÁ SER SUBMETIDO A NOVA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA.

ART. 10. INEXISTINDO REQUERIMENTO, VIA OFÍCIO, DE DOAÇÃO DIRETA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, O GESTOR 
DE FORO PROVIDENCIARÁ A PUBLICAÇÃO DE EDITAL DE DOAÇÃO, NA FORMA DO ANEXO I DESTE ATO, PARA ENTIDADES 
PÚBLICAS E PRIVADAS, COM FINALIDADE SOCIAL OU QUE REALIZEM ATIVIDADES DE CARÁTER ESSENCIAL À SEGURANÇA 
PÚBLICA, EDUCAÇÃO E SAÚDE, QUE ATENDAM A ÁREAS VITAIS DE RELEVANTE CUNHO SOCIAL.

§ 1º O EDITAL DE DOAÇÃO DEVERÁ SER AFIXADO NO ÁTRIO DO RESPECTIVO FORO E PUBLICADO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA 
ELETRÔNICO, BEM COMO NA INTRANET E NO SITE DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

§ 2º É VEDADA A DESTINAÇÃO DE BENS PARA:
I - PROMOÇÃO PESSOAL DE MAGISTRADOS, SERVIDORES OU INTEGRANTES DAS ENTIDADES BENEFICIADAS;
II - FINS POLÍTICO-PARTIDÁRIOS;
III - ENTIDADES QUE NÃO ESTEJAM REGULARMENTE CONSTITUÍDAS;
IV - ENTIDADES DE CLASSE.
§ 3º O MANEJO E A DESTINAÇÃO DOS BENS MÓVEIS, QUE SÃO PÚBLICOS, DEVEM SER NORTEADOS PELOS PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, PREVISTOS, DENTRE OUTROS DISPOSITIVOS, NO ART. 37, CAPUT, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, FICANDO ASSEGURADA A PUBLICIDADE E A TRANSPARÊNCIA NA DESTINAÇÃO DOS BENS.

§ 4º A CLASSIFICAÇÃO DAS ENTIDADES HABILITADAS OBSERVARÁ A SEGUINTE ORDEM DE PREFERÊNCIA DE GRUPOS:
I - ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUNDACIONAL DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL;
II - ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUNDACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL;
III - ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUNDACIONAL DA UNIÃO, DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS DEMAIS ESTADOS E MUNICÍPIOS DA FEDERAÇÃO; E
IV - INSTITUIÇÕES FILANTRÓPICAS RECONHECIDAS DE UTILIDADE PÚBLICA PELO PODER EXECUTIVO, INSTITUIÇÕES 

SEM FINS LUCRATIVOS E DE CARÁTER ASSISTENCIAL E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO.
§ 5º A PREFERÊNCIA DENTRO DE UM MESMO GRUPO SERÁ DADA AO ÓRGÃO/ENTIDADE CUJA MANIFESTAÇÃO DE 

INTERESSE, COMPROVADO PELA DATA DO PROTOCOLO, SEJA MAIS ANTIGO.
§ 6º AO DONATÁRIO DEVEM SER EXIGIDOS OS DOCUMENTOS PERTINENTES À HABILITAÇÃO JURÍDICA E A CERTIDÃO 

NEGATIVA (OU POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA) DE DÉBITOS EXPEDIDA PELA RECEITA FEDERAL, BEM COMO DEVE SER 
VERIFICADA EVENTUAL RESTRIÇÃO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
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ART. 11. A RELAÇÃO DE ÓRGÃOS OU ENTIDADES QUE RECEBERÃO OS BENS, INCLUSIVE QUANDO DAS SITUAÇÕES 
ELENCADAS NO § 4º DO ART. 4º E NO ART. 7º DESTE ATO, DEVERÁ CONSTAR DO EXPEDIENTE SEI.

§ 1º A COMARCA PROVIDENCIARÁ PUBLICAÇÃO DA RELAÇÃO DE QUE TRATA O CAPUT DESTE ARTIGO NA INTRANET E NO 
SITE DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, APÓS CONCLUÍDOS OS PROCEDIMENTOS RELACIONADOS 
AO AVISO DE DESFAZIMENTO DE BENS, NO PRAZO DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS.

§ 2º O GESTOR DE FORO JUNTARÁ AO EXPEDIENTE SEI DE DESFAZIMENTO DE BENS, NO PRAZO DE 3 (TRÊS) DIAS, 
REGISTRO DE IMAGENS FOTOGRÁFICAS DE TODAS AS PLACAS RETIRADAS, DISPOSTAS LADO A LADO, PARA POSSIBILITAR O 
DEVIDO REGISTRO DE BAIXA PELO DMP.

§ 3º O GESTOR DE FORO DEVERÁ PROCEDER A RETIRADA DAS PLACAS DE TOMBAMENTO DOS BENS, PREVIAMENTE À 
ENTREGA EM DOAÇÃO, ENCAMINHANDO-AS AO DMP, VIA MALOTE.

ART. 12. HOMOLOGADO O EDITAL DE DOAÇÃO PELO DIRETOR DO FORO, AS ENTIDADES INTERESSADAS, OBSERVADA A 
ORDEM DO ART. 10, §§ 4º E 5º, DESTE ATO, NO PRAZO DE 3 (TRÊS) DIAS, SERÃO COMUNICADAS, PELO GESTOR DE FORO, PARA 
A RETIRADA DOS BENS DOADOS.

§ 1º A ENTIDADE TERÁ O PRAZO DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS PARA RETIRADA, SOB PENA DE PERDÊ-LOS EM FAVOR DO 
PRÓXIMO CLASSIFICADO NA LISTA DE HABILITADOS.

§ 2º O RESPONSÁVEL PELA RETIRADA, INDICADO PELO ÓRGÃO PÚBLICO OU ENTIDADE BENEFICENTE, ASSINARÁ 
O TERMO DE RECOLHIMENTO DE BENS EM DOAÇÃO E O REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO PÚBLICO OU ENTIDADE 
BENEFICENTE ASSINARÁ O TERMO DE RECEBIMENTO DE BENS EM DOAÇÃO.

§ 3º O TERMO DE RECEBIMENTO DE BENS EM DOAÇÃO CONTERÁ PREVISÃO SOBRE A FISCALIZAÇÃO DA DESTINAÇÃO 
DOS BENS E A POSSÍVEL REVERSÃO DA DOAÇÃO, EM CASO DE MALVERSAÇÃO DE SUA FINALIDADE SOCIAL, BEM COMO A 
OBRIGAÇÃO DE O DONATÁRIO PROCEDER A FUTURO DESCARTE SUSTENTÁVEL.

ART. 13. CONCLUÍDO O PROCESSO DE DESFAZIMENTO COM A JUNTADA DOS TERMOS E DAS IMAGENS FOTOGRÁFICAS 
DA ENTREGA DOS BENS, PARA FINS DE POSTERIOR PUBLICAÇÃO PELA DIREÇÃO DE COMUNICAÇÃO (DICOM), O EXPEDIENTE 
SERÁ ENCAMINHADO AO SERVIÇO DE GESTÃO PATRIMONIAL DO DMP PARA, NO PRAZO DE ATÉ 30 (TRINTA) DIAS, PROVIDENCIAR 
OS DEVIDOS REGISTROS DE BAIXA NO SISTEMA DE CONTROLE PATRIMONIAL.

ART. 14. EFETUADOS OS REGISTROS COMPETENTES PELO SERVIÇO DE GESTÃO PATRIMONIAL DO DMP, O EXPEDIENTE 
SERÁ ENCAMINHADO À SECCIONAL DA CONTADORIA E AUDITORIA-GERAL DO ESTADO (CAGE) PARA OS LANÇAMENTOS 
DEVIDOS, ASSIM COMO À DICOM PARA DIVULGAÇÃO.

ART. 15. ESTE ATO ENTRA EM VIGOR NO PRIMEIRO DIA ÚTIL SEGUINTE À DATA DE SUA DISPONIBILIZAÇÃO NO DIÁRIO 
DA JUSTIÇA ELETRÔNICO.

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA, 09 DE JUNHO DE 2023.

DESEMBARGADORA IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA,
PRESIDENTE.
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ANEXO I
EDITAL DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS

PROCESSO Nº .....................................

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE: ............ A ............ (A CRITÉRIO DO DIRETOR DO FORO)
PUBLICAÇÃO DA RELAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO: ....., ÀS ....., NO ... ANDAR, SALA ....., DO FORO DA COMARCA DE ...... - RS.

O(A) MM(ª). JUIZ(ÍZA) DE DIREITO DIRETOR(A) DO FORO DA COMARCA DE ................, DR(A). .................., NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ATENDENDO AO DISPOSTO NO ART. 37, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, REGULAMENTADO PELA 
LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, OBSERVADO O DECRETO FEDERAL Nº 9.373, DE 11 DE MAIO DE 2018, NO 
QUE LHE COUBER, BEM COMO O CAPÍTULO X DO ATO Nº 028/2023-P, DE 23 DE MAIO DE 2023, E O ATO Nº 030/2023-P, DE 09 
DE JUNHO DE 2023, AMBOS DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, TORNA PÚBLICO O EDITAL DE DOAÇÃO DOS BENS 
MÓVEIS PERMANENTES, CLASSIFICADOS COMO INSERVÍVEIS, DE PROPRIEDADE DO PODER JUDICIÁRIO DESTE ESTADO, 
PARA QUE AS ENTIDADES PÚBLICAS OU PRIVADAS COM FINALIDADE SOCIAL, MANIFESTEM INTERESSE NO RECEBIMENTO 
DOS BENS DESTINADOS À DOAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. A ÍNTEGRA DO PRESENTE EDITAL PODERÁ SER OBTIDA, SEM 
ÔNUS, NO ENDEREÇO ELETRÔNICO HTTPS://WWW.TJRS.JUS.BR/NOVO/JURISPRUDENCIA-E-LEGISLACAO/PUBLICACOES-
ADMINISTRATIVAS-DO-TJRS/.

1. OBJETO
1.1. CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE PROCESSO A DOAÇÃO, EM LOTE(S), BENS MÓVEIS PERMANENTES INSERVÍVEIS, 

DE PROPRIEDADE DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, CONFORME ROL DESCRITO NO ANEXO A 
DESTE EDITAL.

1.2. OS MATERIAIS MENCIONADOS NO ANEXO A DESTE EDITAL SERÃO DOADOS NO ESTADO DE CONSERVAÇÃO E NAS 
CONDIÇÕES EM QUE SE ENCONTRAM.

2. MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE
2.1. RELAÇÃO DE ÓRGÃOS OU ENTIDADES:
A) ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUNDACIONAL DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL;
B) ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUNDACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL;
C) ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUNDACIONAL DA UNIÃO, DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS DEMAIS ESTADOS E MUNICÍPIOS DA FEDERAÇÃO; E
D) INSTITUIÇÕES FILANTRÓPICAS RECONHECIDAS DE UTILIDADE PÚBLICA PELO PODER EXECUTIVO, INSTITUIÇÕES 

SEM FINS LUCRATIVOS E DE CARÁTER ASSISTENCIAL E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO.
2.2. A MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE EM RECEBER OS BENS OBJETO DESTE EDITAL DE DOAÇÃO DEVERÁ SER 

ENCAMINHADA À DIREÇÃO DO FORO COMARCA DE ............, NO PERÍODO CONSTANTE DO CABEÇALHO DESTE EDITAL, ATRAVÉS 
DO E-MAIL ........... (DA DIREÇÃO DO FORO).

2.3. A MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DEVERÁ SER FORMALIZADA CONFORME MODELO CONSTANTE DO ANEXO B 
DESTE EDITAL E ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS ELENCADOS NO ITEM 3 DESTE EDITAL.

2.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DO PRESENTE PROCESSO PESSOAS JURÍDICAS QUE:
A) ESTEJAM PUNIDAS COM SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM O ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL, NO PRAZO E NAS CONDIÇÕES DO IMPEDIMENTO, OU CUJOS DIRETORES, SÓCIOS-GERENTES E/OU 
CONTROLADORES PARTICIPEM DE OUTRA PESSOA JURÍDICA QUE, DA MESMA FORMA, ESTEJA SUSPENSA DO DIREITO DE 
LICITAR E CONTRATAR COM O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, GARANTIDOS, NESTA SEGUNDA HIPÓTESE, O DIREITO AO 
CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA;

B) TENHAM SIDO DECLARADAS INIDÔNEAS PARA LICITAR OU CONTRATAR COM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL OU COM OUTRO ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ENQUANTO PERDURAREM OS MOTIVOS 
DETERMINANTES DA PUNIÇÃO OU ATÉ QUE SEJA PROMOVIDA A REABILITAÇÃO PERANTE A PRÓPRIA AUTORIDADE QUE 
APLICOU A PENALIDADE, OU CUJOS DIRETORES, SÓCIOS-GERENTES E/OU CONTROLADORES PARTICIPEM DE OUTRA PESSOA 
JURÍDICA QUE, DA MESMA FORMA, TENHA SIDO DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR OU CONTRATAR COM O TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL OU OUTRO ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, GARANTIDOS, NESTA 
SEGUNDA HIPÓTESE, O DIREITO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA.

3. DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA
3.1. DEVERÃO ACOMPANHAR A MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE NO RECEBIMENTO DOS BENS OBJETO DESTE EDITAL, 

OBRIGATORIAMENTE, OS DOCUMENTOS ELENCADOS A SEGUIR.
3.1.1. NO CASO DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
A) ATO DE NOMEAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE PARA REPRESENTAR O ÓRGÃO INTERESSADO;
B) DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO COM FOTO, EM QUE CONSTE O NÚMERO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE (RG) E DO 

CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS (CPF), DA AUTORIDADE A QUE SE REFERE A ALÍNEA “A” DESTE SUBITEM;
C) INDICAÇÃO DE SERVIDOR DO ÓRGÃO QUE SERÁ RESPONSÁVEL POR TRATAR SOBRE QUAISQUER QUESTÕES 

RELACIONADAS À DOAÇÃO OBJETO DESTE EDITAL, CONTENDO NOME COMPLETO, TELEFONE E E-MAIL.
3.1.2. NO CASO DE ENTIDADES ASSISTENCIAIS OU FILANTRÓPICAS RECONHECIDAS COMO DE UTILIDADE PÚBLICA:
A) INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS (CNPJ);
B) CÓPIA DA LEI OU DO DECRETO DE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA;
C) CÓPIA DO ESTATUTO SOCIAL DA ENTIDADE;
D) COMPROVANTE DE ENDEREÇO;
E) DOCUMENTO DE ELEIÇÃO OU DESIGNAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE, CONTENDO CARGO E NOME 

COMPLETO;
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F) DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO COM FOTO, EM QUE CONSTEM OS NÚMEROS DO RG E DO CPF, DO REPRESENTANTE 
LEGAL DA ENTIDADE;

G) CERTIDÃO NEGATIVA (OU POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA) DE DÉBITOS EXPEDIDA PELA RECEITA FEDERAL.
3.2. TODOS OS DOCUMENTOS ELENCADOS NO SUBITEM 3.1 DESTE EDITAL DEVERÃO ESTAR DENTRO DO PRAZO DE 

VALIDADE E REFERIR-SE EXCLUSIVAMENTE AO ÓRGÃO OU ENTIDADE INTERESSADA, A SER ANALISADO E ATESTADO PELO 
GESTOR DE FORO.

3.3. CASO ALGUM DOCUMENTO EXIGIDO PARA A HABILITAÇÃO TENHA SUA VALIDADE EXPIRADA ANTES DA RETIRADA DOS 
BENS, ESTE DEVERÁ SER REAPRESENTADO, DEVIDAMENTE ATUALIZADO, COMPROVANDO A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES 
DE HABILITAÇÃO.

3.4. O ÓRGÃO OU ENTIDADE INTERESSADA EM RECEBER OS BENS EM DOAÇÃO, QUANDO APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO INCOMPLETA, PODERÁ COMPLEMENTÁ-LA DENTRO DO PRAZO FIXADO PELO GESTOR DE FORO.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS INTERESSADOS
4.1. AS MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE RECEBIDAS PELO GESTOR DE FORO SERÃO CLASSIFICADAS NA SEGUINTE 

ORDEM:
A) ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUNDACIONAL DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL;
B) ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUNDACIONAL DOS MUNICÍPIOS DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL;
C) ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUNDACIONAL DA UNIÃO, DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS DEMAIS ESTADOS E MUNICÍPIOS DA FEDERAÇÃO; E
D) INSTITUIÇÕES FILANTRÓPICAS RECONHECIDAS DE UTILIDADE PÚBLICA PELO PODER EXECUTIVO, INSTITUIÇÕES 

SEM FINS LUCRATIVOS E DE CARÁTER ASSISTENCIAL E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO.
4.1.1. A PREFERÊNCIA DENTRO DE UM MESMO GRUPO SERÁ DADA AO ÓRGÃO/ENTIDADE CUJA MANIFESTAÇÃO DE 

INTERESSE, COMPROVADO PELA DATA DO PROTOCOLO, SEJA MAIS ANTIGO.
4.2. O GESTOR DE FORO ANALISARÁ AS MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE APRESENTADAS, INDEFERINDO AQUELAS QUE 

NÃO ESTIVEREM EM CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NESTE EDITAL.
4.3. SERÃO DECLARADAS HABILITADAS PELO JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FORO TODAS AS MANIFESTAÇÕES QUE 

ESTIVEREM DE ACORDO COM ESTE EDITAL E, ENTÃO, CLASSIFICADAS COMO DISPOSTO NO SUBITEM 4.1 DESTE EDITAL.
4.4. CASO HAJA EMPATE ENTRE DOIS OU MAIS INTERESSADOS, ADOTADA A ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO DESCRITA 

NO SUBITEM 4.1 DESTE EDITAL, O(S) LOTE(S) SERÃO DISTRIBUÍDOS DE FORMA EQUÂNIME, DE ACORDO COM A ORDEM DE 
PREFERÊNCIA MANIFESTADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE INTERESSADA, POR RODADAS.

4.4.1. CADA INSTITUIÇÃO RECEBERÁ O PRÓXIMO LOTE DE DOAÇÃO SOMENTE APÓS AS DEMAIS INSTITUIÇÕES QUE 
ESTIVEREM EMPATADAS TEREM RECEBIDO ALGUM LOTE NA RODADA.

4.4.2. PERSISTINDO O EMPATE, SERÁ PRIORIZADA A SOLICITAÇÃO RECEBIDA PRIMEIRO, DESDE QUE ACOMPANHADA DA 
DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA COMPLETA, CONFORME ITEM 3 DESTE EDITAL.

4.5. O RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DOS INTERESSADOS NA DOAÇÃO OBJETO DESTE EDITAL SERÁ HOMOLOGADO 
PELO JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FORO.

4.6. SERÁ PUBLICADA NA INTRANET, NO SITE DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E NO DIÁRIO 
DA JUSTIÇA ELETRÔNICO A ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO DE TODOS OS ÓRGÃOS E ENTIDADES QUE MANIFESTAREM INTERESSE 
APRESENTANDO TODA A DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA EXIGIDA NO ITEM 3 DESTE EDITAL, INDICANDO OS DONATÁRIOS DE 
CADA LOTE.

4.7. A ATA DA SESSÃO DE CLASSIFICAÇÃO, BEM COMO A RELAÇÃO DOS INTERESSADOS E AQUELES CLASSIFICADOS 
COMO DONATÁRIOS, ESTARÃO DISPONÍVEIS NO SITE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL: HTTPS://
WWW.TJRS.JUS.BR/NOVO/INSTITUCIONAL/LICITACOES-E-CONTRATOS/DOACOES/.

5. VISTORIA DOS BENS
5.1. OS BENS A SEREM DOADOS ESTARÃO DISPONÍVEIS PARA VISITAÇÃO, NA SEDE DA COMARCA, DE SEGUNDA A SEXTA-

FEIRA, DAS 13 ÀS 18 HORAS, MEDIANTE AGENDAMENTO COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 1 (UM) DIA ÚTIL, PELOS TELEFONES 
.........

5.1.1. A VISITA DEVERÁ SER PROCEDIDA POR REPRESENTANTE LEGAL DA INTERESSADA, E ACOMPANHADA POR 
FUNCIONÁRIO DESIGNADO PELA DIREÇÃO DO FORO DA COMARCA.

6. RETIRADA DOS BENS
6.1. A RETIRADA DOS BENS DEVERÁ SER PREVIAMENTE AGENDADA COM O GESTOR DE FORO.
6.1.1. QUANDO DO AGENDAMENTO, DEVERÃO SER INFORMADOS NOME COMPLETO, RG E CPF DO SERVIDOR DO 

ÓRGÃO OU ENTIDADE DONATÁRIA QUE SERÁ RESPONSÁVEL PELA RETIRADA, A QUEM OS BENS SERÃO ENTREGUES, 
EXCLUSIVAMENTE, MEDIANTE IDENTIFICAÇÃO.

6.2. TODAS AS DESPESAS RELACIONADAS À RETIRADA DOS BENS, COMO CARREGAMENTO, TRANSPORTE E QUAISQUER 
OUTRAS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS, CORRERÃO INTEGRALMENTE POR CONTA DO ÓRGÃO OU ENTIDADE DONATÁRIA.

6.3. O ÓRGÃO OU ENTIDADE DONATÁRIA DEVERÁ RETIRAR OS BENS DO LOCAL ONDE SE ENCONTRAM NO PRAZO MÁXIMO 
DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, A CONTAR DA COMUNICAÇÃO DE DISPONIBILIDADE PARA RETIRADA, SOB PENA DE PERDÊ-LOS EM 
FAVOR DO PRÓXIMO CLASSIFICADO DA LISTA DE INTERESSADOS HABILITADOS, CONFORME OS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS 
NO ITEM 4 DESTE EDITAL.

7. QUESTIONAMENTOS
7.1. EVENTUAIS QUESTIONAMENTOS E IMPUGNAÇÕES DEVERÃO SER ENVIADOS AO E-MAIL ....... (DA DIREÇÃO DO 

FORO) E SERÃO ENCAMINHADOS AO GESTOR DE FORO PARA APRECIAÇÃO.
7.2. AS IMPUGNAÇÕES DEVERÃO SER INTERPOSTAS ATÉ 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS ANTES DA SESSÃO DE CLASSIFICAÇÃO.
7.2.1. SE ACOLHIDA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO, SERÃO DESIGNADAS NOVAS DATAS PARA A REALIZAÇÃO 

DOS PROCEDIMENTOS, APÓS RETIFICAÇÃO DO EDITAL.
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8. RECURSOS
8.1. DA HABILITAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DAS MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE CABERÁ RECURSO, COM EFEITO 

SUSPENSIVO, NO PRAZO DE 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DA PUBLICAÇÃO DO RESULTADO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA 
ELETRÔNICO.

8.2. O RECURSO DEVERÁ SER ENVIADO AO E-MAIL ............... (DA DIREÇÃO DO FORO).
8.3. INTERPOSTO RECURSO, O FATO SERÁ COMUNICADO AOS DEMAIS INTERESSADOS, QUE TERÃO O PRAZO MÁXIMO 

DE 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS PARA IMPUGNÁ-LO.
8.4. RECEBIDA A IMPUGNAÇÃO DO RECURSO DE QUE TRATA O SUBITEM 8.3 DESTE EDITAL, OU ESGOTADO O PRAZO 

PARA TANTO, O GESTOR DE FORO PODERÁ RECONSIDERAR SUA DECISÃO, NO PRAZO DE 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS, OU, NO MESMO 
PRAZO, SUBMETER O RECURSO, DEVIDAMENTE INSTRUÍDO, E RESPECTIVA IMPUGNAÇÃO À CONSIDERAÇÃO DO JUIZ DE 
DIREITO DIRETOR DO FORO.

8.5. NÃO SERÃO CONHECIDOS RECURSO OU IMPUGNAÇÃO INTERPOSTOS FORA DO PRAZO LEGAL.
8.6. O RECURSO DE DECISÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO E À CLASSIFICAÇÃO DOS INTERESSADOS TERÁ EFEITO 

SUSPENSIVO, PODENDO O JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FORO MOTIVADAMENTE E NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO, 
ATRIBUIR EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO INTERPOSTO CONTRA OUTRAS DECISÕES.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. A DEVOLUÇÃO DOS BENS DOADOS NÃO SERÁ ADMITIDA SOB QUALQUER PRETEXTO.
9.2. CASO ALGUM DOS BENS DOADOS NÃO POSSA SER APROVEITADO PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE DONATÁRIA, DEVERÁ 

SER DESCARTADO PELO DONATÁRIO DE FORMA AMBIENTALMENTE ADEQUADA, CUMPRINDO INTEGRALMENTE O QUE DISPÕE 
A LEI FEDERAL Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 (POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS).

9.3. O ÓRGÃO OU ENTIDADE DONATÁRIA FICA OBRIGADO A INCORPORAR OS BENS DOADOS AO SEU PATRIMÔNIO.
9.4. O PRESENTE PROCESSO DE DOAÇÃO DE BENS PODERÁ TER SUAS DATAS ALTERADAS, OBSERVADOS A NECESSIDADE 

DA ADMINISTRAÇÃO E O INTERESSE PÚBLICO.
9.6. FAZEM PARTE DESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS:
A) ANEXO A - RELAÇÃO DE BENS DISPONIBILIZADOS À DOAÇÃO;
B) ANEXO B - MODELO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE;
C) ANEXO C - DECLARAÇÃO PREVISTA NO ART. 3º DO ATO Nº 046/2016-P, DE 10 DE AGOSTO DE 2016;
D) ANEXO D - TERMO DE RECEBIMENTO DE BENS EM DOAÇÃO;
E) ANEXO E - TERMO DE RECOLHIMENTO DE BENS.
9.7. QUAISQUER CASOS OU SITUAÇÕES COM RELAÇÃO AOS QUAIS ESTE EDITAL SEJA OMISSO SERÃO DECIDIDOS PELA 

DIREÇÃO DO FORO DA COMARCA DE ......

NOME DA COMARCA, ....... DE ...... DE 20.......

JUIZ(ÍZA) DE DIREITO DIRETOR(A) DO FORO
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ANEXO A
RELAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS DISPONIBILIZADOS À DOAÇÃO

(PREENCHIMENTO PELAS COMARCAS OBSERVANDO-SE A ORGANIZAÇÃO EM LOTES ESTABELECIDA PELO ART. 6º DO 
ATO Nº 030/2023-P, DE 09 DE JUNHO DE 2023 E DEMAIS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO QUE FACILITEM O ENTENDIMENTO)

A RELAÇÃO DE BENS OBJETO DESTE EDITAL DE DOAÇÃO TAMBÉM ESTÁ DISPONÍVEL NA INTERNET PARA DOWNLOAD, 
EM: HTTPS://WWW.TJRS.JUS.BR/NOVO/JURISPRUDENCIA-E-LEGISLACAO/PUBLICACOES-ADMINISTRATIVAS-DO-TJRS/.

ANEXO B
MODELO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

PELO PRESENTE INSTRUMENTO, O(A).......................................(ÓRGÃO/ENTIDADE), INSCRITO(A) NO CNPJ SOB Nº 
........................... LOCALIZADO(A) NO................................. (ENDEREÇO), NA CIDADE DE ...................................., CEP ......................., 
TELEFONE ......................., E-MAIL .........................................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL ................................
(NOME E CARGO), VEM MANIFESTAR SEU INTERESSE EM RECEBER OS MATERIAIS CONSTANTES DO(S) LOTE(S) ........................ 
DO ANEXO A DO EDITAL DE DOAÇÃO Nº ..../20..... DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, DECLARANDO 
CONHECER E ACEITAR TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO REFERIDO EDITAL E SEUS ANEXOS.

DESDE JÁ, O(A)................................(ÓRGÃO/ENTIDADE) COMPROMETE-SE, CASO SELECIONADO COMO DONATÁRIO 
DO(S) LOTE(S) DE BENS SUPRAMENCIONADO(S), A:

A) RETIRAR O(S) BEM(NS) DOADO(S) DO LOCAL ONDE SE ENCONTRA(M) NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, 
A CONTAR DA COMUNICAÇÃO DE DISPONIBILIDADE PARA RETIRADA, SOB PENA DE PERDÊ-LO(S) EM FAVOR DE OUTRO(S) 
INTERESSADO(S), NOS TERMOS DO EDITAL;

B) ARCAR COM TODAS AS DESPESAS DECORRENTES DA RETIRADA, CARREGAMENTO E TRANSPORTE DOS BENS 
DOADOS;

C) INCORPORAR OS BENS RECEBIDOS EM DOAÇÃO AO SEU PATRIMÔNIO;
D) NÃO DEVOLVER OS BENS DOADOS;
E) DESCARTAR DE MODO AMBIENTALMENTE ADEQUADO OS MATERIAIS QUE NÃO PUDEREM SER APROVEITADOS, 

CUMPRINDO INTEGRALMENTE O QUE DISPÕE A LEI FEDERAL Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 (POLÍTICA NACIONAL DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS);

F) OPERAR O DESFAZIMENTO DOS BENS E MATERIAIS AO FINAL DO CICLO DE VIDA, EM CONFORMIDADE COM O QUE 
ESTABELECE O DECRETO FEDERAL Nº 10.936, DE 12 DE JANEIRO DE 2022, QUE REGULAMENTA A MENCIONADA LEI, BEM COMO 
OBSERVAR A ORDEM DE PRIORIDADE ESTABELECIDA NO ART. 10, §§ 4º E 5º, DO ATO Nº 030/2023-P, DE 09 DE JUNHO DE 2023.

NA GESTÃO E GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, DEVE SER OBSERVADA A SEGUINTE ORDEM DE PRIORIDADE: 
NÃO GERAÇÃO, REDUÇÃO, REUTILIZAÇÃO, RECICLAGEM, TRATAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E DISPOSIÇÃO FINAL 
AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS REJEITOS.

.........................................., ............../................/..............(LOCAL E DATA)
....................................................................

(REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO/ENTIDADE E Nº DE CPF)

ANEXO C
DECLARAÇÃO PREVISTA NO ART. 3º DO ATO Nº 046/2016-P, DE 10 DE AGOSTO DE 2016

NOME: .................................. , CNPJ Nº ......................, POR SEU REPRESENTANTE LEGAL, ........................................... , CPF N.º 
..............................., PARA OS FINS DO DISPOSTO NOS ARTS. 2º, INCISO V, E 3º DA RESOLUÇÃO Nº 07, DE 18 DE OUTUBRO DE 
2005, DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, DECLARA ( ) TER ( ) NÃO TER SÓCIOS OU EMPREGADOS QUE SEJAM CÔNJUGES, 
COMPANHEIROS OU PARENTES EM LINHA RETA, COLATERAL OU POR AFINIDADE, ATÉ O TERCEIRO GRAU, INCLUSIVE, DE 
OCUPANTES DE CARGOS DE DIREÇÃO E DE CHEFIA OU EXERCENTES DE FUNÇÃO GRATIFICADA DA MESMA NATUREZA OU, 
AINDA, DE MAGISTRADOS VINCULADOS AO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

NOME DO SÓCIO/EMPREGADO FAMILIAR OU PARENTE: ...................................

RELAÇÃO E GRAU DE PARENTESCO: ....................................

CARGO OCUPADO PELO FAMILIAR OU PARENTE NO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL: ..............
...................

LOCAL E DATA: .............................

ASSINATURA DO DECLARANTE: .................................................
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ANEXO D
TERMO DE RECEBIMENTO DE BENS EM DOAÇÃO

RECEBEMOS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL A DOAÇÃO DO LOTE ............ DO EDITAL DE 
DOAÇÃO .............

RELAÇÃO DE BENS:
TOMBAMENTO Nº ........ - BEM ............;
TOMBAMENTO Nº ........ - BEM ............;
(...)

O(A) DONATÁRIO(A) OBRIGA-SE A OPERAR O DESFAZIMENTO DESTES BENS E MATERIAIS, AO FINAL DO CICLO DE VIDA, 
EM CONFORMIDADE COM O QUE ESTABELECE A LEI FEDERAL Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS, E COM O DECRETO FEDERAL Nº 10.936, DE 12 DE JANEIRO DE 2022, QUE REGULAMENTA 
A MENCIONADA LEI, BEM COMO A OBSERVAR A ORDEM DE PRIORIDADES ESTABELECIDA NO ART. 9º DA LEI: “NA GESTÃO E 
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, DEVE SER OBSERVADA A SEGUINTE ORDEM DE PRIORIDADE: NÃO GERAÇÃO, 
REDUÇÃO, REUTILIZAÇÃO, RECICLAGEM, TRATAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE 
ADEQUADA DOS REJEITOS”. ACORDAM, TAMBÉM, QUE OS BENS ORA DOADOS NÃO PODERÃO SER ALIENADOS, SOB PENA 
DE REVERSÃO DA DOAÇÃO, EM CASO DE MALVERSAÇÃO DE SUA FINALIDADE SOCIAL, BEM COMO A OBRIGAÇÃO DE 
O(A) DONATÁRIO(A) PROCEDER A FUTURO DESCARTE SUSTENTÁVEL. E, POR ESTAREM ACORDES, ASSINAM AS PARTES O 
PRESENTE TERMO.

ESTE TERMO VAI ASSINADO EM DUAS VIAS, DAS QUAIS A PRIMEIRA PERMANECE COM O DOADOR E A SEGUNDA COM 
O DONATÁRIO.

COMARCA DE ........., ....... DE ................. DE ..........

RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE BENEFICIADA, COM CPF
DIRETOR(A) DO FORO DA COMARCA DE .......

ANEXO E
TERMO DE RECOLHIMENTO DE BENS

.................., RECEBEMOS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL A DOAÇÃO DOS BENS MÓVEIS 
PERMANENTES CLASSIFICADOS COMO INSERVÍVEIS ÀQUELE PODER, CONFORME RELAÇÃO QUE SEGUE:

RELAÇÃO DE BENS:
TOMBAMENTO Nº ........ - BEM ............;
TOMBAMENTO Nº ........ - BEM ............;
TOMBAMENTO Nº ........ - BEM .............;
(...)

O(A) DONATÁRIO(A) OBRIGA-SE A OPERAR O DESFAZIMENTO DESTES BENS E MATERIAIS, AO FINAL DO CICLO DE VIDA, 
EM CONFORMIDADE COM O QUE ESTABELECE A LEI FEDERAL Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS, E COM O DECRETO FEDERAL Nº 10.936, DE 12 DE JANEIRO DE 2022, QUE REGULAMENTA 
A MENCIONADA LEI, BEM COMO A OBSERVAR A ORDEM DE PRIORIDADES ESTABELECIDA NO ART. 9º DA LEI: “NA GESTÃO E 
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, DEVE SER OBSERVADA A SEGUINTE ORDEM DE PRIORIDADE: NÃO GERAÇÃO, 
REDUÇÃO, REUTILIZAÇÃO, RECICLAGEM, TRATAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE 
ADEQUADA DOS REJEITOS”.

ESTE TERMO VAI ASSINADO EM DUAS VIAS, DAS QUAIS A PRIMEIRA PERMANECE COM O DOADOR E A SEGUNDA COM 
O DONATÁRIO.

COMARCA DE ........., ...... DE .............. DE .......

RESPONSÁVEL DA ENTIDADE BENEFICIADA PARA RECOLHIMENTO, COM CPF
DIRETOR(A) DO FORO DA COMARCA DE .......
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ANEXO II
TERMO DE DESTINAÇÃO DE BENS INSERVÍVEIS E IRRECUPERÁVEIS

EM CUMPRIMENTO AO ART. 7º DO ATO Nº 030/2023-P, DE 09 DE JUNHO DE 2023, PROCEDEMOS NA ENTREGA DOS BENS 
CLASSIFICADOS INSERVÍVEIS IRRECUPERÁVEIS (SUCATA), AO ECO PONTO (OU EQUIVALENTE) CONFORME RELAÇÃO:

RELAÇÃO DE BENS:
TOMBAMENTO Nº ........ - BEM ............;
TOMBAMENTO Nº ........ - BEM ............;
(...)

EM CONFORMIDADE COM O QUE ESTABELECE A LEI FEDERAL Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010, QUE INSTITUI 
A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS, E COM O DECRETO FEDERAL Nº 10.936, DE 12 DE JANEIRO DE 2022, QUE 
REGULAMENTA A MENCIONADA LEI, BEM COMO A OBSERVAR A ORDEM DE PRIORIDADES ESTABELECIDA NO ART. 9º DA LEI: 
“NA GESTÃO E GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, DEVE SER OBSERVADA A SEGUINTE ORDEM DE PRIORIDADE: 
NÃO GERAÇÃO, REDUÇÃO, REUTILIZAÇÃO, RECICLAGEM, TRATAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E DISPOSIÇÃO FINAL 
AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS REJEITOS”. E, POR ESTAREM ACORDES, ASSINAM AS PARTES O PRESENTE TERMO.

ESTE TERMO VAI ASSINADO E DEVERÁ SER ANEXADO AO PROCESSO DESFAZIMENTO.

COMARCA DE ........., ....... DE ................. DE ..........

GESTOR DE FORO DESTINATÁRIO
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ATO Nº 034/2023-P
 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, O COMITÊ TÉCNICO DE 
ASSESSORAMENTO À COMISSÃO DE CONCURSO - CTCON.

 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 

E REGIMENTAIS, TENDO EM VISTA A NECESSIDADE DE ATENDER AO QUE CONSTA NO EXPEDIENTE SEI Nº 8.2023.0004/001243-2,
 
RESOLVE:
 
ART. 1º INSTITUIR, NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, O COMITÊ TÉCNICO DE 

ASSESSORAMENTO À COMISSÃO DE CONCURSO - CTCON.
 
ART. 2º O COMITÊ TEM POR OBJETIVO ASSESSORAR A COMISSÃO DE CONCURSO PARA O PROVIMENTO DO CARGO 

DE JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO NO EXERCÍCIO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES REFERENTES À TERCEIRA ETAPA DO CONCURSO 
PÚBLICO PARA INGRESSO NA CARREIRA DA MAGISTRATURA.

 
PARÁGRAFO ÚNICO. A TERCEIRA ETAPA DO CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NA CARREIRA DA MAGISTRATURA 

É FORMADA PELAS FASES ELENCADAS NO ART. 5º, INCISO III, DA RESOLUÇÃO Nº 75, DE 12 DE MAIO DE 2009, DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA.

 
ART. 3º O COMITÊ SERÁ INTEGRADO POR:
I - O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONCURSO;
II - 1 (UM) MAGISTRADO INDICADO PELA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA;
III - (UM) SERVIDOR INDICADO PELA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA;
IV - 1 (UM) SERVIDOR DO NÚCLEO DE INTELIGÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO;
V - 1 (UM) SERVIDOR DO DEPARTAMENTO MÉDICO JUDICIÁRIO;
VI - 1 (UM) SERVIDOR DA SEÇÃO DE CONCURSO E INGRESSO NA CARREIRA DA MAGISTRATURA DO SERVIÇO DE 

SELEÇÃO.
 
§ 1º O COMITÊ SERÁ PRESIDIDO PELO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONCURSO.
 
§ 2º O MAGISTRADO INDICADO PELA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA SERÁ O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO COMITÊ.
 
§ 3º  PARA TODOS OS INTEGRANTES ELENCADOS NOS INCISOS II, III, IV, V E VI DO  CAPUT  DESTE ARTIGO SERÃO 

DESIGNADOS OS RESPECTIVOS SUPLENTES.
 
§ 4º O PRESIDENTE DO COMITÊ PODERÁ DESIGNAR FORÇA-TAREFA PARA AUXILIAR A SECRETARIA DA COMISSÃO DE 

CONCURSO NA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO PREVISTA NO ART. 58 DA RESOLUÇÃO Nº 75/2009 DO CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA.

 
ART. 4º  A DESIGNAÇÃO DOS INTEGRANTES DO COMITÊ DAR-SE-Á POR MEIO DE PORTARIA DA PRESIDÊNCIA DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
 
ART. 5º ESTE ATO ENTRA EM VIGOR NO PRIMEIRO DIA ÚTIL SEGUINTE À DATA DE SUA DISPONIBILIZAÇÃO NO DIÁRIO DA 

JUSTIÇA ELETRÔNICO.

 
SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA, 07 DE JUNHO DE 2023.

 
 

DESEMBARGADORA IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA,
PRESIDENTE.
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DEPARTAMENTO DE COMPRAS

SÚMULA Nº 5367930

CONTRATO Nº 87/2023-DEC
PROCESSO Nº 8.2023.7187/000562-4
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS
CONTRATADA: LINCE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA.
OBJETO:  CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE VIGILÂNCIA 
ARMADA PARA A 8ª E 10ª REGIÕES, EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, NO VALOR MENSAL DE R$ 
627.258,76.
VIGÊNCIA CONTRATUAL: ATÉ 180 DIAS, A CONTAR DE 12/06/2023, COM A RESPECTIVA PUBLICAÇÃO DA SÚMULA DO CONTRATO 
NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO, PODENDO SER RESCINDIDO TÃO LOGO FINALIZADA A LICITAÇÃO QUE TRAMITA NO 
EXPEDIENTE 8.2023.7187/000366-4.
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 03.01.6243.3.3.90.37
DISPENSA DE LICITAÇÃO: ART. 24, INCISO IV, DA LEI Nº 8.666/93.

SELMA VITT SALINEZ,
DIRETOR(A) DE DEPARTAMENTO.

Diário da Justiça Eletrônico - RS - Administrativa e Judicial                                 Edição Nº 7.455 / Disponibilização: Sexta-feira, 09 de Junho de 2023          11



SEÇÃO II

 

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA
ATO Nº 120/2023-CGJ

             

            O Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Ato n.º 005/2022-COMAG, em razão das atividades de recolhimento das caixas-
arquivo Projeto Recolhimento Total na Comarca de Marau.

             

            RESOLVE: 

             

            Determinar a realização de expediente exclusivamente interno na Comarca de Marau, no período de 12 e 13 de junho de 2023, com suspensão dos prazos
processuais nos processos físicos e eletrônicos, sem prejuízo da apreciação de medidas urgentes, em regime de plantão, e da realização das audiências já designadas.

             

            Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça, data registrada no sistema.

 

Des. Giovanni Conti,
Corregedor-Geral da Justiça.

 
 

Vinicius Aquiles Sebben
Secretário da Corregedoria-Geral da Justiça.

 

Documento assinado eletronicamente por Giovanni Conti, Corregedor-Geral da Justiça, em 07/06/2023, às 13:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Aquiles Sebben, Secretário(a) da Corregedoria-Geral da Justiça, em 07/06/2023, às 18:38, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

ATO Nº 121/2023-CGJ

             

            O Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Ato n.º 005/2022-COMAG, em razão das atividades de recolhimento das caixas-
arquivo Projeto Recolhimento Total na Comarca de Campo Novo.

             

            RESOLVE: 

             

            Determinar a realização de expediente exclusivamente interno na Comarca de Campo Novo, no período de 12 e 13 de junho de 2023, com suspensão dos prazos
processuais nos processos físicos e eletrônicos, sem prejuízo da apreciação de medidas urgentes, em regime de plantão, e da realização das audiências já designadas.

             

            Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça, data registrada no sistema.

 

Des. Giovanni Conti,
Corregedor-Geral da Justiça.

 
 

Vinicius Aquiles Sebben
Secretário da Corregedoria-Geral da Justiça.

 

Documento assinado eletronicamente por Giovanni Conti, Corregedor-Geral da Justiça, em 07/06/2023, às 13:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Aquiles Sebben, Secretário(a) da Corregedoria-Geral da Justiça, em 07/06/2023, às 18:38, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

ATO Nº 122/2023-CGJ

             

            O Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Ato n.º 005/2022-COMAG, em razão das atividades de recolhimento das caixas-
arquivo Projeto Recolhimento Total na Comarca de Mostardas.

             

            RESOLVE: 
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            Determinar a realização de expediente exclusivamente interno na Comarca de Mostardas, no período de 12 e 13 de junho de 2023, com suspensão dos prazos
processuais nos processos físicos e eletrônicos, sem prejuízo da apreciação de medidas urgentes, em regime de plantão, e da realização das audiências já designadas.

             

            Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça, data registrada no sistema.

 

Des. Giovanni Conti,
Corregedor-Geral da Justiça.

 
 

Vinicius Aquiles Sebben
Secretário da Corregedoria-Geral da Justiça.

 

Documento assinado eletronicamente por Giovanni Conti, Corregedor-Geral da Justiça, em 07/06/2023, às 17:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Aquiles Sebben, Secretário(a) da Corregedoria-Geral da Justiça, em 07/06/2023, às 18:38, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

ATO Nº 124/2023-CGJ

             

            O Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Ato n.º 005/2022-COMAG, em razão das atividades de recolhimento das caixas-
arquivo Projeto Recolhimento Total na Comarca de Herval.

             

            RESOLVE: 

             

            Determinar a realização de expediente exclusivamente interno na Comarca de Herval, no período de 13 e 14 de junho de 2023, com suspensão dos prazos
processuais nos processos físicos e eletrônicos, sem prejuízo da apreciação de medidas urgentes, em regime de plantão, e da realização das audiências já designadas.

             

            Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça, data registrada no sistema.

 

Des. Giovanni Conti,
Corregedor-Geral da Justiça.

 
 

Vinicius Aquiles Sebben
Secretário da Corregedoria-Geral da Justiça.

 

Documento assinado eletronicamente por Giovanni Conti, Corregedor-Geral da Justiça, em 07/06/2023, às 17:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Aquiles Sebben, Secretário(a) da Corregedoria-Geral da Justiça, em 07/06/2023, às 18:38, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

ATO Nº 123/2023-CGJ

             

            O Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Ato n.º 005/2022-COMAG, em razão das atividades de recolhimento das caixas-
arquivo Projeto Recolhimento Total na Comarca de Esteio.

             

            RESOLVE: 

             

            Determinar a realização de expediente exclusivamente interno na Comarca de Esteio, no período de 13 e 14 de junho de 2023, com suspensão dos prazos
processuais nos processos físicos e eletrônicos, sem prejuízo da apreciação de medidas urgentes, em regime de plantão, e da realização das audiências já designadas.

             

            Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça, data registrada no sistema.

 

Des. Giovanni Conti,
Corregedor-Geral da Justiça.
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Vinicius Aquiles Sebben

Secretário da Corregedoria-Geral da Justiça.
 

Documento assinado eletronicamente por Giovanni Conti, Corregedor-Geral da Justiça, em 07/06/2023, às 17:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Aquiles Sebben, Secretário(a) da Corregedoria-Geral da Justiça, em 07/06/2023, às 18:38, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

ATO Nº 125/2023-CGJ

             

            O Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Ato n.º 005/2022-COMAG, em razão das atividades de recolhimento das caixas-
arquivo Projeto Recolhimento Total na Comarca de Barra do Ribeiro.

             

            RESOLVE: 

             

            Determinar a realização de expediente exclusivamente interno na Comarca de Barra do Ribeiro, no período de 12 e 13 de junho de 2023, com suspensão dos
prazos processuais nos processos físicos e eletrônicos, sem prejuízo da apreciação de medidas urgentes, em regime de plantão, e da realização das audiências já designadas.

             

            Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça, data registrada no sistema.

 

Des. Giovanni Conti,
Corregedor-Geral da Justiça.

 
 

Vinicius Aquiles Sebben
Secretário da Corregedoria-Geral da Justiça.

 

Documento assinado eletronicamente por Giovanni Conti, Corregedor-Geral da Justiça, em 07/06/2023, às 17:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Aquiles Sebben, Secretário(a) da Corregedoria-Geral da Justiça, em 07/06/2023, às 18:38, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

EDITAL - SERVIÇO DE ASSESSORIA ESPECIAL JUDICIAL DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

 
Edital n.º 044/2023-CGJ

Regime de Exceção
 

            Faço saber que o Excelentíssimo Desembargador Giovanni Conti, Corregedor-Geral da Justiça, nos autos do expediente SEI n.º 8.2022.0010/000955-0, com base no Ato n.º
05/2022-COMAG, determinou a implantação de Regime de Exceção de Audiências na Vara de Família de Viamão​, sem ônus, indicando o Dr. Cristiano de Azeredo Machado,
previamente contatado, para a realização de audiências de conciliação, em 90 processos (51 audiências do resíduo e 39 audiências de processos cujo ingresso ocorra durante o
período do regime de exceção), no período de 04 meses, a iniciar em 01 de julho de 2023. Tanto o magistrado designado quanto a juíza titular deverão apresentar relatório ao final do
trimestre à Corregedoria-Geral da Justiça.

            Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça, data registrada no sistema.

 

Bel. Vinicius Aquiles Sebben,
Secretário da CGJ.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Aquiles Sebben, Secretário(a) da Corregedoria-Geral da Justiça, em 07/06/2023, às 18:38, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

ATO Nº 126/2023

 

            O Excelentíssimo Desembargador Giovanni Conti, Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no Edital n. 027/2023-
COMAG, nos autos do expediente SEI n. 8.202.0010/001195-0, 

            Resolve:

            Designar os servidores a seguir relacionados para o Projeto Reforço Cartorário da MULTICOM, em todas as Comarcas do Estado do Rio Grande do Sul, no período de
05/06/2023 a 30/11/2023, para prestar jornada extraordinária, de forma remota ou presencial, por 02 (duas) horas diárias, no máximo 03 (três) vezes por semana, antes ou após o
expediente forense, com o intervalo mínimo de 15 (quinze) minutos entre a hora extra e a jornada ordinária de trabalho, e, excepcionalmente, aos sábados, com a prestação de 4
(quatro) horas extraordinárias consecutivas, observando-se o limite máximo semanal de 06 (seis) horas, ficando vedada a prestação de jornada extraordinária aos domingos,
feriados e nos dias das sessões noturnas do JEC para as quais o(a) servidor(a) tenha sido designado(a) e no horário entre as 22 horas às 5 horas do dia seguinte. O
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descumprimento da jornada na forma estabelecida implicará o não pagamento das horas prestadas. Os servidores cumprirão o seguinte plano de trabalho elaborado pela
Corregedoria-Geral da Justiça: cumprimento e triagem dos processos do acervo recebido das unidades contempladas com o atendimento da MULTICOM:

 

            Para o cumprimento:

1. Paulo Balboni Junior
2. Neuza Tomazini
3. Caroline Gatelli
4. Cassandra Santos Coffy
5. Alessa S. VArgas Pichler
6. Ana Beatriz R.C. Bandeira
7. Gabriel Vitória Andrades
8. William O. Souza
9. Gabriela Silveira dos santos

10. Marcelo Machado Model
11. Juliana Franco Santos Mazzaferro
12. Margarida de Souza
13. Vitória Alves Fidélis
14. John Carlos da Silva Rodrigues
15. Luciano Santos Jacques
16. Leticia da Rosa Brasil
17. Ana Cristina de Castro e Menna
18. Aline Minetto
19. Giovana Cristina Almeida da Cruz
20. Zaina Helida Rezende
21. Lourdes Helena Ott Mattos
22. Carla Luciane Soares Furtat
23. Valdaci da Silva
24. Lucas Stroher
25. Juliana Pereira da Silveira
26. Larissa Ribeiro Mariante
27. Josileia Lisandra Kieling
28. Raquel Plocani Ferreira
29. Elizandra Vaniclea Maboni
30. Lori Marlene Beckmann da Silva
31. Denise Regina Maldaner
32. Leticia Barbosa Lima de Souza Dalmás
33. Diogo Mazzotti
34. Marisa Maria Ribeiro de Oliveira
35. Adriane dos Reis Blum
36. Valeria Borges
37. Ana Alice Poli Germany
38. Mariliane Lopes Pereira
39. Cassandra da Foseca
40. Débora Cristina Dias Soares
41. Douglas Machado dos Santos
42. Helio de Freitas Pinto
43. José Pedro Alflen Ramos
44. Marcos Gardin
45. Nathalia Coelho Alves
46. Nilzirene Luiza Scholze
47. Tiago Pizzutti
48. João Carlos Soares Petry
49. Tiago da Silva Tietbohl
50. Estefânia de Oliveira

 

            Para a Triagem:

1. Amanda Mattioni Prado
2. Elizabeth Laroque
3. Roberto BWerb
4. Beniti Soares de Vasconcelos
5. Erika Reis Saraiva
6. Maíra Jordan Kunkel
7. Ana Lidia de Salvo
8. Mariana Muniz Tavares Lopes
9. Taisa Taffarel da Conceição

10. Sulany Severo Barbieri
11. Jules Ludmila de Vargas
12. Haryel Fortes
13. Paula Helena Schmitt
14. Gabriela Dutra Pires
15. Camila Copetti Dewes
16. Vinicius Dias Nunes
17. Rodrigo de Freitas Almeida
18. Diesse Moreira de Almeida
19. Leonardo Telles Varela Correa -
20. Louise Brandão Della Flora
21. Marcelo Goulart Moraes
22. Paulo Matias Sulzbach
23. Tammy Cristina Gerhardt Caldas
24. Lesiandra Fátima Gobo da Luz
25. Tássia Tolfo de Almeida
26. Ana Lucia da Silva Garcia
27. Marcos Guerra
28. Tiago dos Santos Fenalti
29. Alessandra Fastofski
30. Francele da Rosa Ferreira
31. Flavio Jesus da Luz Pereira
32. Camila Pereira Silveira
33. Alexandre Ávila Collor
34. Caroline Werlang

 
 

            Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça, data registrada no sistema.
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Des. Giovanni Conti,
Corregedor-Geral da Justiça.

 
 

Bel. Vinicius Aquiles Sebben,
Secretário da CGJ.

 

Documento assinado eletronicamente por Giovanni Conti, Corregedor-Geral da Justiça, em 07/06/2023, às 18:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Aquiles Sebben, Secretário(a) da Corregedoria-Geral da Justiça, em 07/06/2023, às 18:38, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

COMARCA DE SANTIAGO
EDITAL - VARA CRIMINAL DA COMARCA DE SANTIAGO

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA - 2023

 

O MM. JUIZ DE DIREITO DA VEC DA COMARCA DE SANTIAGO, DR. CECÍLIA LARANJA DA FONSECA BONOTTO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que
dispõe o Provimento n.º XXX/20XX, da Corregedoria- Geral da Justiça, considerando a Resolução n.º 154 do Conselho Nacional de Justiça, de 13 de julho de 2012, e alterações,
torna pública a abertura do prazo de TRINTA (30) dias para que as entidades públicas ou privadas com finalidade social, cadastradas nesta Vara de Execução Penal, apresentem
projetos ou programas com caráter essencial à segurança pública, educação, saúde e meio ambiente ou que atendam a áreas vitais de relevante cunho social, para recebimento
de verbas depositadas a título de penas alternativas de prestação pecuniária ou transação penal.

1 – 1 – OBJETO E VALOR A SER DISPONIBILIZADO:

1.1 - As entidades com cadastros homologados deverão apresentar, no prazo de trinta (30) dias, projeto ou programa, com plano de trabalho fundamentado, podendo anexar fotos
do local onde pretenda executá-lo, com caráter essencial à segurança pública, educação, saúde e meio ambiente ou que atendam a áreas vitais de relevante cunho social, nos
seguintes moldes:

PLANO DE TRABALHO:

 
DADOS CADASTRAIS

 
 

Órgão/Entidade Proponente CNPJ

Endereço  

Cidade UF CEP DDD/Telefone

Conta Corrente Banco Agência Praça de Pagamento

Nome do Responsável CPF

C.I./Órgão Expedidor Cargo Função

Endereço CEP

Home Page e-mail

 

 
DESCRIÇÃO DO PROJETO

 
 

Título do Projeto

Período de Execução Início Término (em dias)

Identificação do objeto acompanhada, sempre que possível, de fotos que justifiquem a proposta

Justificativa da proposição com indicação da demanda a ser atendida

Indicação do público alvo e do impacto social

Descrição dos resultados esperados

Demonstração da viabilidade e adequação do orçamento

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO1 CONCEDENTE
(Para os casos previstos no artigo 944-A, §3, da Consolidação Normativa Judicial)

Meta 1º Mês 2º Mês 3º Mês 4º Mês 5º Mês 6º Mês

       

 

Meta 7º Mês 8º Mês 9º Mês 10º Mês 11º Mês 12º Mês

       

1 O cronograma de desembolso deverá estar em consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento.

DECLARAÇÃO PARA ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS REFERIDAS NO § 1º
DO ART. 199 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
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Na qualidade de representante legal do (a)......................, declaro, para fins de prova junto ao Órgão/Entidade......................., para os efeitos e sob as penas da lei, que não há
qualquer débito em mora ou situação de inadimplência junto aos Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual que impeça a transferência de recursos oriundos de
dotações consignadas no Orçamento do Estado do Rio Grande do Sul, na forma deste Plano de Trabalho.

____________________________________

Local e Data

____________________________________

Representante Legal

1.2 – Salvo em caso de impossibilidade expressamente justificada ao juiz gestor, o projeto apresentado deverá estar acompanhado de 3 (três) orçamentos idôneos, com a
indicação do valor unitário dos produtos e/ou serviços e demais despesas.

1.3 – Serão considerados passíveis de concorrer aos recursos desta Chamada Pública os projetos que contiverem orçamento de até R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), com
prazo máximo de 6 (seis) meses para sua execução.

1.4 - Os projetos serão endereçados à Vara de Execução Criminal, podendo ser enviados diretamente para o e-mail setorial da unidade

PROCEDIMENTO E CRITÉRIOS DE ESCOLHA DAS PROPOSTAS APRESENTADAS:

2.1 – O expediente será encaminhado para manifestação do Ministério Público e, após, ao Juiz da VEC (ou VEPMA) para decisão sobre o(s) projeto(s) vencedor(es), utilizando-se
os seguintes critérios de escolha:

a) Observância dos parâmetros definidos no artigo 944-F;

b) A apresentação de 3 (três) orçamentos idôneos, com a indicação do valor unitário do produto ou serviço, bem como com eventuais outras despesas;

c) Justificativa da proposição e demanda a ser atendida;

d) Público-alvo e impacto social;

e) Possibilidade de parcerias locais com outras organizações não governamentais, ONGs, universidades, prefeituras, conselhos municipais, etc;

f) Objetivos específicos;

g) Viabilidade e adequação do orçamento;

h) Cronograma de atividades.

2.2 - Caso haja desistência de alguma entidade vencedora, o juízo selecionará um novo projeto.

3 – DO CONVÊNIO:

3.1. Será firmado convênio individual e por projeto ou programa com cada uma das entidades escolhidas no certame, no próprio Juízo, antes do repasse da verba.

4 – CONDIÇÕES E FISCALIZAÇÃO DE PAGAMENTO:

4.1 – Os valores serão repassados mediante alvará judicial expedido pelo juízo da VEC (ou VEPMA) em nome do Representante Legal da instituição conveniada, com a devida
prestação de contas perante a unidade gestora, a ser apresentada no prazo que estiver fixado no Termo de Convênio, sob pena de responsabilidade.

4.2 – As entidades conveniadas deverão executar fielmente o Projeto ou Programa proposto, em estrita obediência a este Edital e ao Termo de Convênio firmado, respondendo
pelas consequências de sua inexecução parcial ou total.

4.3 – As entidades são passíveis de visitação, em qualquer fase do projeto.

5 – DISPOSIÇÕES GERAIS:

5.1 – É vedada a apresentação de projetos que contemplem destinação dos recursos para:

a) custeio do Poder Judiciário;

b) promoção pessoal de Magistrados, servidores públicos e integrantes de outras carreiras jurídicas e das entidades beneficiadas;

c) pagamento de quaisquer espécies de remuneração aos integrantes, servidores, funcionários ou estagiários das entidades beneficiadas, bem como para pagamento de dívidas,
tributos, encargos sociais e trabalhistas e multas administrativas;

d) fins político-partidários;

e) entidades que não estejam regularmente constituídas e cadastradas, incluídas no CADIN ou àquelas que deixarem de prestar contas;

f) entidades de classe;

g) pessoa física;

h) entidades cujos dirigentes sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, do Juiz, do Promotor de Justiça, do Defensor
Público ou servidor vinculado à vara de execução criminal que disponibilizar recurso.

5.2 – A(s) instituição(ões) vencedora(s) poderá(ão) ser excluída(s), a qualquer tempo, se verificadas irregularidades.

5.3 – O(s) termo(s) de convênio(s) será(ão) assinado(s) em até trinta (30) dias após a divulgação do resultado do processo de seleção

5.4 – A prestação de contas das etapas do projeto conterá resultados de sua realização físico-financeira.

5.5 – No caso de descumprimento das condições deste edital, a entidade conveniada deverá devolver os recursos recebidos, devidamente corrigidos pela variação do IGPM/FGV e
acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Outrossim, será imediatamente descadastrada.

 

COMARCA DE SANTIAGO, 05 DE JUNHO DE 2023

 

CECÍLIA LARANJA DA FONSECA BONOTTO
JUIZ(A) DE DIREITO
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Documento assinado eletronicamente por Cecília Laranja da Fonseca Bonotto, Juíza de Direito, em 07/06/2023, às 14:04, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS
SÚMULA Nº 5347086

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 257/2022-DEC
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2022-DEC
PROCESSO Nº 8.2022.9271/000008-6
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS
CONTRATADA: PASCOAL & MARINS PRODUÇÕES CINEMATOGRÁFICAS E VÍDEOS LTDA
OBJETO: PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL POR 12 MESES, A CONTAR DE 23/11/2023, REFERENTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, SOB DEMANDA, DE
OPERAÇÃO – COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS – PARA CAPTAÇÃO AUDIOVISUAL, SONORIZAÇÃO, PROJEÇÃO, ILUMINAÇÃO, EDIÇÃO E TRANSMISSÃO VIA
INTERNET DE SESSÕES DE JULGAMENTOS, AUDIÊNCIAS E EVENTOS INSTITUCIONAIS DE INTERESSE DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.01.6243.3.3.90.39
PERMANECEM INALTERADAS AS DEMAIS CLÁUSULAS.

Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 12:52, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

SÚMULA Nº 5350280

5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 256/2019-DEC
CONCORRÊNCIA Nº 04/2019-DEC
PROCESSO N° 8.2019.7194/000505-1
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS
CONTRATADA: EPPLAN CONSTRUTORA LTDA.
OBJETO: PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA EM 240 DIAS, A CONTAR DE 19/12/2022 E 11/06/2023, RESPECTIVAMENTE, SEM
REMUNERAÇÃO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, REFERENTE A EXECUÇÃO, EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, DE SERVIÇOS DE REFORMA NOS
PRÉDIOS DO DEPARTAMENTO DE ARQUIVOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL EM PORTO ALEGRE/RS.
PERMANECEM INALTERADAS AS DEMAIS CLÁUSULAS.

Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 12:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

SÚMULA Nº 5347385

3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 31/2021-DEC
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2021-DEC
PROCESSO Nº 8.2019.7194/000940-5​
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CONTRATADA: EXPRESSÃO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. - EPP
OBJETO:  PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA EM 180 DIAS, A CONTAR DE 21/12/2022 E 13/06/2023, RESPECTIVAMENTE, SEM REMUNERAÇÃO
DA ADMINISTRAÇÃO DA OBRA, REFERENTE À EXECUÇÃO, PELO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, DE SERVIÇOS DE ADEQUAÇÕES E INSTALAÇÕES
ELÉTRICAS E DE MEDIDAS DE PREVENÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO NA SEDE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR. 
PERMANECEM INALTERADAS AS DEMAIS CLÁUSULAS.

Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 12:49, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO SEI Nº 8.2022.7194/000921-0. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2023-DEC. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, SOB DEMANDA, DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS DE PREVENÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO (PPCI) DOS
PRÉDIOS DO PODER JUDICIÁRIO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, MATERIAIS E MÃO DE OBRA. DECISÃO: O
DEPARTAMENTO DE COMPRAS TORNA PÚBLICO QUE A DIREÇÃO-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO CONHECEU DO RECURSO INTERPOSTO PELA
EMPRESA COMBATE EQUIPAMENTOS EIRELI E, NO MÉRITO, NEGOU-LHE PROVIMENTO, AOS FINS DE MANTER A DECISÃO DO PREGOEIRO. POR
CONSEGUINTE, HOMOLOGOU O RESULTADO DA LICITAÇÃO ACIMA REFERIDA, CONFORME ATA DISPONÍVEL EM WWW.TJRS.JUS.BR, DECLARANDO VENCEDORAS
AS EMPRESAS MULTISERVICE MANUTENÇÕES ELÉTRICAS & REFRIGERAÇÃO LTDA., QUE OFERTOU DESCONTO DE 12,5% PARA O LOTE 1, E COMBATE
EQUIPAMENTOS EIRELI, QUE OFERTOU DESCONTO DE 10% PARA O LOTE 2, 15,11% PARA O LOTE 4 E 19,7% PARA O LOTE 5. OS PERCENTUAIS FORAM
OFERTADOS SOBRE OS VALORES UNITÁRIOS DA RELAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS. O LOTE 3 RESTOU FRACASSADO.

Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 12:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

SÚMULA Nº 5347362

5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 164/2020-DEC
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 116/2020-DEC
PROCESSO Nº 8.2020.7194/000482-7 
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS
CONTRATADA:  INTELLISISTEMAS SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO E MANUTENÇÃO LTDA. - EPP
OBJETO: PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL POR 12 MESES, A CONTAR DE 02/12/2023, REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA MENSAL DE CIRCUITO FECHADO DE TV (CFTV) DE PRÉDIOS DO PODER JUDICIÁRIO LOCALIZADOS EM
PORTO ALEGRE E CANOAS​.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.01.6243.3.3.90.40
PERMANECEM INALTERADAS AS DEMAIS CLÁUSULAS.
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Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 12:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

SÚMULA Nº 5347579

7° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 084/2018-DEC
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2018-DEC
PROCESSO Nº  8.2018.0165/000074-2
PRIMEIRO CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS
SEGUNDO CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO/RS
CONTRATADA: BECKER PERICIAS E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. ME
OBJETO: PRORROGAÇÃO EXCEPCIONAL DA VIGÊNCIA CONTRATUAL PELO PRAZO DE 12 MESES, A CONTAR DE 18/06/2023, E ALTERAÇÃO DE CLÁUSULA,
REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TESTES DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE/MATERNIDADE POR TÉCNICAS DE ANÁLISE DE DNA
EM CASOS TÍPICOS (SUPOSTO PAI OU SUPOSTA MÃE VIVO(A) OU ATÍPICOS (SUPOSTO PAI OU SUPOSTA MÃE FALECIDO(A) OU DESAPARECIDO(A)) ENCAMINHADOS
PELO PODER JUDICIÁRIO, PARA PARTES BENEFICIADAS DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA E/OU ASSISTIDAS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.01.6224.3.3.90.39
PERMANECEM INALTERADAS AS DEMAIS CLÁUSULAS.

Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 12:56, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

SÚMULA Nº 5349825

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 241/2019-DEC
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 171/2019-DEC
PROCESSO Nº 8.2019.7194/000338-5
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS
CONTRATADA: BAGGIO ARQUITETURA CONSULTORIA SS LTDA
OBJETO: PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL POR 12 MESES, A CONTAR DE 12/11/2023, REFERENTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO
ESPECIALIZADO, SOB DEMANDA, DE ARQUITETURA, ENGENHARIA MECÂNICA E ENGENHARIA ELÉTRICA.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.92.9077.3.3.90.39
PERMANECEM INALTERADAS AS DEMAIS CLÁUSULAS.

Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 12:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

SÚMULA Nº 5329976

PROCESSO SEI Nº 8.2023.0185/000015-4
PROCESSO DE ACOMPANHAMENTO Nº 8.2023.0185/000070-7
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2023-DEC
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À AQUISIÇÃO DE CAFÉ TORRADO E MOÍDO.
PRAZO DE ENTREGA: 20 DIAS CORRIDOS, A CONTAR DA SOLICITAÇÃO FORMAL DO CONTRATANTE, APÓS A PUBLICAÇÃO DA SÚMULA NO DIÁRIO DE JUSTIÇA
ELETRÔNICO.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.01.6243.3.3.90.30
ORDENS DE FORNECIMENTO Nº 3565 E 3566/2023-DEC
CONTRATADA: DPS GONÇALVES INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
VALOR TOTAL: R$ 48.600,00
 

Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 12:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

SÚMULA Nº 5360593

CONTRATO Nº 52/2023-DEC
PROCESSO Nº 8.2022.7187/000839-2
CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA - CCER Nº 176037/DRSP
CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO - CUSD Nº 176036/DRSP
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS
CONTRATADA: RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
OBJETO: FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA, NA MODALIDADE TARIFÁRIA VERDE, COM DEMANDA DE 350KW, PARA O PRÉDIO DO FORO DA COMARCA DE
SÃO LEOPOLDO, FICANDO SUBSTITUÍDOS OUTROS CONTRATOS FIRMADOS PARA OS MESMOS FINS.
VIGÊNCIA: A CONTAR DE 09/01/2023, POR PRAZO INDETERMINADO.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.01.6243.3.3.90.3918 OU 03.92.9050.3.3.90.3918 – ENERGIA ELÉTRICA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: ART. 74, INCISO I, DA LEI Nº 14.133/2021

Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 12:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

SÚMULA Nº 5352262

TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 123/2023-DEC  
PROCESSO SEI Nº 8.2023.6645/000037-2
PRIMEIRO PARTÍCIPE: PODER JUDICIÁRIO DO RS
SEGUNDO PARTÍCIPE: MUNICÍPIO DE OSÓRIO
OBJETO: QUALIFICAÇÃO E INSTRUMENTALIZAÇÃO DAS VARAS CÍVEIS DO FORO DA COMARCA DE OSÓRIO, PARA ATENDER AOS OBJETIVOS COMUNS DE
EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA E JURISDICIONAL, JUSTIÇA FISCAL E CELERIDADE NO ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, COM ANEXO FISCAL.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 60 MESES, A CONTAR DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA SÚMULA NO DJE.
FICA RESCINDIDO, A CONTAR DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTA SÚMULA NO DJE, O CONVÊNIO Nº 178/2018-DEC, PROCESSO Nº 8.2018.6645/000162-6, COM O
MESMO OBJETO.
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Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 06/06/2023, às 12:30, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO SEI Nº 8.2023.0151/000024-7. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 72/2023-DEC. OBJETO: AQUISIÇÃO DE 05 (CINCO) VEÍCULOS AUTOMOTORES, TIPO SEDÃ
EXECUTIVO, ZERO QUILÔMETRO, ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO 2022 OU SUPERIOR, JUNTO ÀS FABRICANTES E/OU CONCESSIONÁRIAS, OBSERVADAS AS
DISPOSIÇÕES DA LEI FEDERAL Nº 6.729/1979. ABERTURA: 23/06/2023, ÀS 14H30MIN. EDITAL E DEMAIS DOCUMENTOS DISPONÍVEIS NOS SITES
WWW.PREGAOONLINEBANRISUL.COM.BR E WWW.TJRS.JUS.BR. PORTO ALEGRE, 07/06/2023. SELMA VITT SALINEZ, DIRETORA DO DEC.

Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 16:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO SEI Nº 8.2023.7187/000562-4. DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 36/2023-DEC. A DIREÇÃO DE LOGÍSTICA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DECLAROU E AUTORIZOU A CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL, RATIFICADA PELA DIREÇÃO-GERAL, DA EMPRESA LINCE - SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA., PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE VIGILÂNCIA ARMADA PARA A 8ª E 10ª REGIÕES, EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, COM O
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, EPIS E FERRAMENTAS, NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, EM SUBSTITUIÇÃO AOS CONTRATOS Nº
114/2020 E Nº 161/2020, NO VALOR MENSAL DE R$ 627.258,76, SENDO DISPENSÁVEL A LICITAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 24, INCISO IV, DA LEI Nº 8.666/93.

Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 18:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO SEI Nº 8.2023.0184/000004-6. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 60/2023-DEC. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À FUTURA AQUISIÇÃO DE
ELETRODOMÉSTICOS. DECISÃO: O DEPARTAMENTO DE COMPRAS TORNA PÚBLICO QUE A DIREÇÃO-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO HOMOLOGOU
O RESULTADO DA LICITAÇÃO ACIMA REFERIDA, CONFORME ATA DISPONÍVEL EM WWW.TJRS.JUS.BR, DECLARANDO VENCEDORAS AS EMPRESAS E. D. AZAMBUJA
& CIA LTDA., AR COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI ME E MACROCENTER MULTI COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., ADJUDICANDO-LHES O OBJETO DO
CERTAME PELO VALOR TOTAL DE R$ 56.845,60.

Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 18:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO SEI Nº 8.2022.0185/000152-9. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 52/2023-DEC. OBJETO: FUTURA AQUISIÇÃO, VIA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, DE ACESSÓRIOS DE INFORMÁTICA. DECISÃO: O DEPARTAMENTO DE COMPRAS TORNA PÚBLICO QUE A DIREÇÃO-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO HOMOLOGOU O RESULTADO DA LICITAÇÃO ACIMA REFERIDA, CONFORME ATA DISPONÍVEL EM WWW.TJRS.JUS.BR, DECLARANDO
VENCEDORAS AS EMPRESAS DOMINI TELECOM LTDA., MACROCENTER MULTI COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. E TECNOGOV COMERCIAL LTDA., ADJUDICANDO-
LHES O OBJETO DO CERTAME PELO VALOR TOTAL DE R$ 119.822,50.

Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 18:52, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

SÚMULA Nº 5367682

PROCESSO Nº 8.2020.7187/000049-6
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DECLAROU A RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 161/2020-DEC, CELEBRADO COM A EMPRESA MOBRA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA
LTDA., A CONTAR DE 12/06/2023,  REFERENTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE VIGILÂNCIA ARMADA PARA A 8ª REGIÃO, COM O FORNECIMENTO
DE EQUIPAMENTOS, EPIS E FERRAMENTAS, COM FUNDAMENTO NOS ARTIGOS ARTIGOS 77, 78, INCISOS I E II, E PARÁGRAFO ÚNICO, E ARTIGO 79, INCISO I, TODOS
DA LEI N.º 8.666/1993, BEM COMO NA CLÁUSULA NONA DO AJUSTE. FICA ABERTO O PRAZO RECURSAL NOS TERMOS DO ARTIGO 109 DA LEI 8.666/1993.

Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 09/06/2023, às 10:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

SÚMULA Nº 5367675

PROCESSO Nº 8.2020.4776/000019-7
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DECLAROU A RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 114/2020-DEC, CELEBRADO COM A EMPRESA MOBRA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA
LTDA., A CONTAR DE 12/06/2023,  REFERENTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE VIGILÂNCIA ARMADA PARA A 9ª E 10ª REGIÕES DO ESTADO DO
RS, COM FUNDAMENTO NOS ARTIGOS ARTIGOS 77, 78, INCISOS I E II, E PARÁGRAFO ÚNICO, E ARTIGO 79, INCISO I, TODOS DA LEI N.º 8.666/1993, BEM COMO NA
CLÁUSULA NONA DO AJUSTE. FICA ABERTO O PRAZO RECURSAL NOS TERMOS DO ARTIGO 109 DA LEI 8.666/1993.

Documento assinado eletronicamente por Selma Vitt Salinez, Diretor(a) de Departamento, em 09/06/2023, às 10:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DEPARTAMENTO DE GERENCIAMENTO DE CONTRATOS
EDITAL DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - SEÇÃO DE PENALIDADES

EDITAL DGC-SPEN 5344792​
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O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
Faz saber que, tendo em vista o constante no processo SEI nº 8.2021.7187/001228-8, aplicou à empresa Multiclean Service Locação de Mão de Obra Ltda., por

descumprimento do Contrato nº 03/2019-DEC, a penalidade de multa, com fundamento na Cláusula Oitava, item 8.2, alínea b do referido contrato e no art. 87, inc. II, da Lei Federal
nº 8.666/93 e alterações posteriores.

Secretaria do Tribunal de Justiça

             

Germano Silveira Carniel
Diretor de Gerenciamento de Contratos

Documento assinado eletronicamente por Germano Silveira Carniel, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 15:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

EDITAL DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - SEÇÃO DE PENALIDADES

EDITAL DGC-SPEN 5344865​

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
Faz saber que, tendo em vista o constante no processo SEI nº 8.2021.7187/001154-0, aplicou à empresa Plansul Planejamento e Consultoria Ltda., por descumprimento do

Contrato nº 40/2021-DEC, a penalidade de multa e advertência, com fundamento na Cláusula Oitava, itens 8.2, alínea a e d, do referido contrato e no art. 87, inc. I e II, da Lei
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

Secretaria do Tribunal de Justiça

             

Germano Silveira Carniel
Diretor de Gerenciamento de Contratos

Documento assinado eletronicamente por Germano Silveira Carniel, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 15:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - SEÇÃO DE PENALIDADES

EDITAL DGC-SPEN 5350847​

             

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
em vista da instauração do expediente SEI nº 8.2022.7187/001245-4, referente à apuração de irregularidades relativas ao Contrato nº  060/2016-DEC, intima a empresa Santa

Hora Ltda - ME a apresentar Defesa Prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação deste, nos termos do art. 87, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações
posteriores.

Secretaria do Tribunal de Justiça
 

             

Germano Silveira Carniel
Diretor de Gerenciamento de Contratos

Documento assinado eletronicamente por Germano Silveira Carniel, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 15:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

EDITAL DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - SEÇÃO DE PENALIDADES

EDITAL DGC-SPEN 5352836​

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
Faz saber que, tendo em vista o constante no processo SEI nº 8.2023.7187/000345-1, aplicou à empresa Andreia Cristina Nied, por descumprimento da Ordem de

Fornecimento nº 1357/2023, a penalidade de advertência, com fundamento no artigo 87, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.
Secretaria do Tribunal de Justiça

             

Germano Silveira Carniel
Diretor de Gerenciamento de Contratos

Documento assinado eletronicamente por Germano Silveira Carniel, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 15:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

EDITAL DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - SEÇÃO DE PENALIDADES

EDITAL DGC-SPEN 5353005​

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
Faz saber que, tendo em vista o constante no processo SEI nº 8.2023.7187/000537-3, aplicou à empresa Juliana Correa Paz - ME por descumprimento da Ordem de

Fornecimento nº 6165/2022, a penalidade de multa, com fundamento na Cláusula Oitava, item 8.2, do Anexo IV - Minuta de Contrato, do Edital de Licitação nº 83/2022-DEC e na
letra "b" da referida Ordem de Fornecimento, bem como no artigo 86, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

Secretaria do Tribunal de Justiça

             

Germano Silveira Carniel
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Diretor de Gerenciamento de Contratos

Documento assinado eletronicamente por Germano Silveira Carniel, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 15:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

EDITAL DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - SEÇÃO DE PENALIDADES

EDITAL DGC-SPEN 5353186​

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
Faz saber que, tendo em vista o constante no processo SEI nº 8.2023.7187/000253-6, aplicou à empresa Inconfidência Locadora de Veículos e Mão de Obra Ltda, por

descumprimento do Contrato nº 139/2019-DEC, a penalidade de multa, com fundamento na Cláusula Oitava, item 8.4, subitens 8.4.1 e 8.4.2, n°s 12, 13 e 20 do referido contrato e
no art. 87, inc. II, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

Secretaria do Tribunal de Justiça

             

Germano Silveira Carniel
Diretor de Gerenciamento de Contratos

Documento assinado eletronicamente por Germano Silveira Carniel, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 15:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

EDITAL DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - SEÇÃO DE PENALIDADES

EDITAL DGC-SPEN 5353408​

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
Faz saber que, tendo em vista o constante no processo SEI nº 8.2022.7187/001518-6, aplicou à empresa Becker Perícias e Consultoria Empresarial Ltda., por

descumprimento do Contrato nº 247/2019-DEC, a penalidade de multa, com fundamento na Cláusula Oitava, item 8.2 do referido contrato e no art. 86, da Lei Federal nº 8.666/93 e
alterações posteriores.

Secretaria do Tribunal de Justiça

             

Germano Silveira Carniel
Diretor de Gerenciamento de Contratos

Documento assinado eletronicamente por Germano Silveira Carniel, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 15:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

EDITAL DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - SEÇÃO DE PENALIDADES

EDITAL DGC-SPEN 5353595​

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
Faz saber que, tendo em vista o constante no processo SEI nº 8.2023.7187/000311-7, aplicou à empresa Syltec Serviços de Limpeza Ltda - EPP, por descumprimento do
Contrato nº 169/2020-DEC, a penalidade de multa, com fundamento na Cláusula Oitava, item 8.2, alínea b do referido contrato e no art. 87, inc. II, da Lei Federal nº 8.666/93 e

alterações posteriores.
Secretaria do Tribunal de Justiça

             

Germano Silveira Carniel
Diretor de Gerenciamento de Contratos

Documento assinado eletronicamente por Germano Silveira Carniel, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 15:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

DEPARTAMENTO DE DESPESA
PUBLICAÇÃO DE DIÁRIAS Nº 022/23-DJE 09/06/2023

Elisa Maria Bortolanza, Diretora do Departamento de Despesa, no uso de suas atribuições, em cumprimento ao disposto no Art. 3º, inciso IV da Resolução nº 1123/2016-COMAG,
torna público as diárias abaixo:

 

                                                                                                                  DIÁRIAS PAGAS PELA TESOURARIA

NOME SERVIDOR/   
 MAGISTRADO/COLABORADOR CARGO/FUNÇÃO OCUPADA DESTINO ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA PERÍODO DE 

 AFASTAMENTO
Sandra Regina Borges Porto Auxiliar Judiciário Passo Fundo e Sarandi Acompanhamento de mudança 06/06/2023 07/06/2023

Régis Egon Muller Oficial de Transporte Santa Maria Conduzir a Senhora Presidente, Desa.
Iris Helena Medeiros Nogueira 31/05/2023 01/06/2023

Marco Artur Menezes Lopes Oficial de Transporte Três de Maio e Coronel Bicaco Conduzir o servidor Laírton Meyer de
Souza, do DINFRA 05/06/2023 07/06/2023

Eromilton Rocha de Souza Oficial de Transporte Arroio do Meio e Venâncio Aires
Conduzir os servidores Gabriel
Sanches Ferreira Romão e Virgínia
Bergamaschi Zilio, do DINFRA

06/06/2023 06/06/2023

Jorge Ivan da Costa Cardoso Serviçal Pedro Osório Mudança interna no Foro da Comarca 06/06/2023 07/06/2023
Teodomiro Mathias de Toledo Oficial de Transporte São Valentim, Passo Fundo e Marau Transporte de servidores 01/06/2023 02/06/2023
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Marco Antônio Giglio Tubino Oficial de Transporte Feliz, Carlos Barbosa e São Francisco de
Paula

Conduzir o servidor José Altair de
Carvalho, do DINFRA 05/06/2023 07/06/2023

Celso Laufer Rossato Oficial de Transporte Casca e Nova Prata Conduzir o servidor Matheus Kuhn, do
DINFRA 06/06/2023 07/06/2023

Marco Artur Menezes Lopes Oficial de Transporte Taquari e Estrela Conduzir o servidor Laírton Meyer de
Souza, do DINFRA 01/06/2023 02/06/2023

Jurandir Fortes de Oliveira Agente de Inteligência Charqueadas, São Jerônimo, Triunfo, Butiá,
Barra do Ribeiro e Guaíba

Segurança na coleta de processos para
digitalização 05/06/2023 07/06/2023

Rafael Del Brito Gonçalves Agente de Inteligência Charqueadas, São Jerônimo, Triunfo, Butiá,
Barra do Ribeiro e Guaíba

Segurança na coleta de processos para
digitalização 05/06/2023 07/06/2023

Mário Luiz Salgado Oficial Superior Judiciário Gramado Participação no 23° Festival Mundial de
Publicidade de Gramado 06/06/2023 09/06/2023

Liselena Schifino Robles Ribeiro Desembargadora Herval, Pelotas e Barra do Ribeiro Reunião sobre processo de
digitalização 06/06/2023 07/06/2023

Eromilton Rocha de Souza Oficial de Transporte São Valentim, Passo Fundo e Marau Conduzir a servidora Juliana Brandelli,
da CGJ 01/06/2023 02/06/2023

Giovanni Conti Corregedor-Geral da Justiça Arvorezinha e Carazinho
Visita institucional à Comarca de
Arvorezinha e visita como palestrante
na Comarca de Carazinho

05/06/2023 05/06/2023

Bruno Massing de Oliveira Juiz-Corregedor Arvorezinha e Carazinho Acompanhar o Corregedor-Geral da
Justiça nas visitas às Comarcas 05/06/2023 05/06/2023

Luis Antônio de Abreu Johnson Juiz-Corregedor Arvorezinha e Carazinho Acompanhar o Corregedor-Geral da
Justiça nas visitas às Comarcas 05/06/2023 05/06/2023

Carlos Alfredo Oliveira da Silva Oficial de Transporte Arvorezinha e Carazinho
Conduzir veículo oficial em atendimento
ao Corregedor-Geral da Justiça e
Juízes-Corregedores

05/06/2023 05/06/2023

Letícia Costa Coordenadora de Correição Butiá, Barra do Ribeiro e Serventias
Inspeção de rotina para verificação dos
atos Notariais, Registrais e
procedimentos nas serventias

05/06/2023 05/06/2023

Daiane Gecieli Frederich Coordenadora de Correição Butiá, Barra do Ribeiro e Serventias
Inspeção de rotina para verificação dos
atos Notariais, Registrais e
procedimentos nas serventias

05/06/2023 05/06/2023

Daiane Gecieli Frederich Coordenadora de Correição Butiá, Barra do Ribeiro e Serventias
Inspeção de rotina para verificação dos
atos Notariais, Registrais e
procedimentos nas serventias

06/06/2023 06/06/2023

Daniélle Dornelles Coordenadora de Correição Butiá, Barra do Ribeiro e Serventias
Inspeção de rotina para verificação dos
atos Notariais, Registrais e
procedimentos nas serventias

05/06/2023 05/06/2023

Daniélle Dornelles Coordenadora de Correição Butiá, Barra do Ribeiro e Serventias
Inspeção de rotina para verificação dos
atos Notariais, Registrais e
procedimentos nas serventias

06/06/2023 06/06/2023

Daniélle Dornelles Coordenadora de Correição Butiá, Barra do Ribeiro e Serventias
Inspeção de rotina para verificação dos
atos Notariais, Registrais e
procedimentos nas serventias

07/06/2023 07/06/2023

José Augusto Trombini Coordenador de Correição Butiá, Barra do Ribeiro e Serventias
Inspeção de rotina para verificação dos
atos Notariais, Registrais e
procedimentos nas serventias

06/06/2023 06/06/2023

José Augusto Trombini Coordenador de Correição Butiá, Barra do Ribeiro e Serventias
Inspeção de rotina para verificação dos
atos Notariais, Registrais e
procedimentos nas serventias

07/06/2023 07/06/2023

Neri Machado de Souza Oficial de Transporte Butiá, Barra do Ribeiro e Serventias
Conduzir veículo oficial em atendimento
ao Serviço  Auxiliar de Correição
Extrajudicial

05/06/2023 05/06/2023

Neri Machado de Souza Oficial de Transporte Butiá, Barra do Ribeiro e Serventias
Conduzir veículo oficial em atendimento
ao Serviço  Auxiliar de Correição
Extrajudicial

06/06/2023 06/06/2023

Neri Machado de Souza Oficial de Transporte Butiá, Barra do Ribeiro e Serventias
Conduzir veículo oficial em atendimento
ao Serviço  Auxiliar de Correição
Extrajudicial

07/06/2023 07/06/2023

Diogo Debus Fernandes Analista Judiciário Encantado Fiscalização de obra em andamento 02/06/2023 02/06/2023
Marcos Alexandre Morini de Mattos Analista Judiciário Rio Pardo Fiscalização de obra em andamento 01/06/2023 01/06/2023
Teodomiro Mathias de Toledo Oficial de Transporte Arroio Grande, Pelotas e Barra do Ribeiro Condução de servidores 06/06/2023 07/06/2023
Matheus Kuhn Analista Judiciário Rio Pardo Fiscalização de obra em andamento 22/06/2023 22/06/2023

Marcelo de Oliveira Dias Oficial de Transporte São Borja, Uruguaiana e Alegrete
Conduzir as servidoras Luciane Pavezi
Silveira e Liege Agnes de Freitas, do
NUPEMEC

19/06/2023 23/06/2023

Alberto Araguací da Silva Diretor-Geral Adjunto Herval, Pelotas e Barra do Ribeiro Acompanhar a Desembargadora
Liselena Schifino Robles Ribeiro 06/06/2023 07/06/2023

Paulo Eduardo Panassol Diretor-Geral Adjunto Herval, Pelotas e Barra do Ribeiro Acompanhar a Desembargadora
Liselena Schifino Robles Ribeiro 06/06/2023 07/06/2023

Luciano Piccoli Brasiliense Assessor Técnico Tapera e Carazinho Vistoria e fiscalização de obras 14/06/2023 15/06/2023
Marcos Alexandre Morini de Mattos Analista Judiciário Sarandi e Passo Fundo Fiscalização de obra em andamento 14/06/2023 15/06/2023
Luiz Fernando Rollheiser Perazzoni​ Analista Judiciário Sarandi e Passo Fundo Fiscalização de obra em andamento 14/06/2023 15/06/2023
Ronaldo Feltes Francisco Analista Judiciário São Sepé e Santa Maria Fiscalização de obra em andamento 14/06/2023 15/06/2023

João Henrique Neumann Analista Judiciário Santo Antônio das Missões, Campina das
Missões e Palmeira das Missões Fiscalização de obra em andamento 13/06/2023 15/06/2023

Laírton Meyer de Souza Oficial Artífice/Eletricidade Pelotas e Arroio Grande 

Desativação/substituição para
reestruturação de materiais
apreendidos em Pelotas;
Reconfiguração de senhas e
atualização de software, comunicação e
backup de reporte para o CICC em
Arroio Grande

13/06/2023 15/06/2023

Sandra Regina Borges Porto Auxiliar Judiciário Passo Fundo Acompanhamento de mudança 14/06/2023 15/06/2023
Patrícia Meireles Machado Analista Judiciário São Jerônimo, Santa Rosa e Três Passos Fiscalização de obra em andamento 13/06/2023 15/06/2023

Jair Carniel Oficial de Transporte Herval, Pelotas e Barra do Ribeiro Conduzir a Desembargadora Liselena
Schifino Robles Ribeiro 06/06/2023 07/06/2023

Gustavo da Cunha Lucho Analista Judiciário Erechim e Passo Fundo Vistoria chamado SDM 13/06/2023 14/06/2023

José Altair de Carvalho Oficial Artífice/Telefonia Vera Cruz e Campo Novo
Serviços de manutenção em inversor
de frequência de sistema
fotovoltaico/sistema sem comunicação

14/06/2023 16/06/2023

Vítor Ramires Carvalho Chefe de Serviço Arroio Grande, Pelotas e Barra do Ribeiro
Reunião com a Direção dos Foros e
apresentação a servidores e
magistrados do Projeto "DARQ
Recolhimento Total"

06/06/2023 07/06/2023
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Keyla Djamyla Chaves dos Santos Diretora de Departamento Arroio Grande, Pelotas e Barra do Ribeiro
Reunião com a Direção dos Foros e
apresentação a servidores e
magistrados do Projeto "DARQ
Recolhimento Total"

06/06/2023 07/06/2023

Antonio Vinicius Amaro da Silveira Desembargador Brasília/DF
Participar da Abertura do 1º Congresso
Brasileiro de Precedentes no STJ e
Reunião de trabalho com a Presidente
do STJ, Min. Maria Thereza Assis Moura

13/06/2023 15/06/2023

André de Oliveira Píres Juiz-Corregedor Canguçu, Arroio Grande e São José do
Norte Inspeção de Vitaliciandos 06/06/2023 07/06/2023

Bruno Jacoby de Lamare Juiz-Corregedor Canguçu, Arroio Grande e São José do
Norte Inspeção de Vitaliciandos 06/06/2023 07/06/2023

Geraldo Mello Portella Oficial de Transporte Canguçu, Arroio Grande e São José do
Norte

Conduzir veículo oficial em atendimento
aos Juízes-Corregedores 06/06/2023 07/06/2023

 

RETIFICAÇÃO PARCIAL DA  PUBLICAÇÃO Nº 021 DAS DIÁRIAS DISPONIBILIZADAS NO DIÁRIO DA JUSTIÇA DE 02/06/2023

Gérson de Lima Ritta Oficial de Transporte Rio Pardo Conduzir o servidor Marcos Alexandre
Morini de Mattos, do DINFRA 01/06/2023 01/06/2023

Patrícia Meireles Machado Analista Judiciário Pelotas Fiscalização de obra em andamento 06/06/2023 07/06/2023
             CANCELADA

Documento assinado eletronicamente por Elisa Maria Bortolanza, Diretor(a) de Departamento, em 07/06/2023, às 18:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
PUBLICAÇÃO

PORTARIA Nº 075/2023

 

VOTO DE LOUVOR

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Desembargador Militar
Amilcar Fagundes Freitas Macedo, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta no processo administrativo SEI nº 9.2023.0700.000669-5, resolve conceder
voto de louvor aos magistrados, servidores e estagiários a seguir relacionados em reconhecimento ao empenho, à competência, à iniciativa e à dedicação à Justiça Militar do
Estado do Rio Grande do Sul demonstrados através das atividades desenvolvidas e vinculadas ao III Encontro Nacional de Memória do Poder Judiciário, que ocorreu em Porto
Alegre, de 10 a 12 de maio de 2023.

 
CORREGEDORIA-GERAL DA JMERS
Desembargador Militar Paulo Roberto Mendes Rodrigues
Servidores
Félix Alexandre Grivot Neto
Carlos Roberto Teixeira Kettz
GABINETE DESEMBARGADOR DIRETOR DA ESCOLA
Desembargador Militar Rodrigo Mohr Picon
Servidora
Sílvia Teresinha Cerveira
NÚCLEO DE BIBLIOTECA E MEMÓRIA
Servidoras
Francine Feldens
Rejane Maria Di Leone
Estagiária
Mariana Machado Santos
COMISSÃO DE GESTÃO DOCUMENTAL E DA MEMÓRIA
Estagiário
Yuri dos Santos Damaceno Pereira
GABINETE DA PRESIDÊNCIA
Servidores
Janice da Silva Sant’Ana
Andreia Consoladora Vargas
JUÍZAS DE DIREITO DO PRIMEIRO GRAU DA JMERS
Dione Dorneles da Silva
Viviane de Freitas Pereira
ARQUIVO JUDICIAL
Servidor
Paulo Roberto Prates da Rocha
ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
Servidor
Marcelo Roberto Model Nepomuceno
Estagiária
Petra Karenina Drago Pacheco
ASSESSORIA MILITAR
Servidor
Rafael Monteiro Costa
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NÚCLEO DE CONTROLE INTERNO
Servidora
Elisabete Simões da Cruz
NÚCELO DE GESTÃO ESTRATÉGICA
Servidores
Cesar Rodrigues de Carvalho
Felipe Petrulis
Alcione Rogério de Freitas Haselein
NÚCLEO DE INTELIGÊNCIA
Servidores
Gustavo Santos Nascimento
Jean Dario da Rocha
SERVIÇO DE TRANSPORTE
Servidores
Paulo Ricardo Machado Campos
João Fernando Xavier
Luciano Silva da Silva
DIREÇÃO-GERAL
Servidores
Rogério Nejar dos Santos
José Cláudio Mello Mendes
ASSESSORIA JURÍDICA
Servidoras
Ana Carolina Miranda Guimarães
Jocelaine Gonçalves da Silva
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA
Servidores
Carla Regina de Souza Risch
Cassio Garcia Lacerda
Irton Queledi de Oliveira
Alcindo dos Santos Xavier
João Gilberto Arbogast Fontoura
Luciano Bitencourt Alves
Carlos Cesar Avila
Julio Cesar da Silva Santos
Diego Rodrigues Velho
Gladimir Lemos Urrutia
Luis Carlos Boulanger da Luz
Estagiário
Guilherme da Silva Soares
Funcionárias terceirizadas da limpeza
Fernanda Soares Luiz
Eryka Padilha de Souza
Carmem Lucia Almeida
Marcia Helena Gonçalves de Menezes
Suelen Rodrigues dos Santos
COORDENADORIA DE TIC
Servidores
Eduardo de Borba Severo
Marcos Hiroto Takeda
Aguinaldo Forneck Fiuza
Estagiários
Moisés Monteiro Silveira
José Pedro Camboim Homenhuck
 

AMILCAR FAGUNDES FREITAS MACEDO

DESEMBARGADOR MILITAR PRESIDENTE

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

 

Rogerio Nejar 

Diretor-Geral

Documento assinado eletronicamente por ROGERIO NEJAR DOS SANTOS, Usuário Externo - Diretor, em 07/06/2023, às 14:03, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Diário da Justiça Eletrônico - RS - Administrativa e Judicial                                 Edição Nº 7.455 / Disponibilização: Sexta-feira, 09 de Junho de 2023          25

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-%0A2018/2015/Decreto/D8539.htm


DEPARTAMENTO DE RECEITA

SERVIÇO DE DÉBITOS JUDICIAIS

Serviço de Cobrança 
O DEPARTAMENTO DE RECEITA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, PREVISTAS NO ATO Nº 21/2017-P
E NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 4974-10/000070-6, INTIMA AS PARTES ABAIXO AO PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS. 
NOTA DE EXPEDIENTE Nro 560/2023 
001/1.05.0395365-6 (CNJ 3953651-33.2005.8.21.0001) - Teixeira Ribeiro Advogados (pp. Diego Martinez Marset 97246/RS e Eduardo Alves Paim 49540/RS) e Maria Marimon
Ruzzante (pp. Eduardo Padilha Freitas 42655/RS) e Antonio Francisco Ruzzante (pp. Eduardo Padilha Freitas 42655/RS, Geraldo Bemfica Teixeira 6973/RS e Tatiana Hoffmann de
Oliveira Goncalves 39624/RS) X Municipio de Porto Alegre (pp. Carlos Eduardo da Silveira 65683/RS, Eunice Ferreira Nequete 13656/RS, Nelson Nemo Franchini Marisco 36662/RS
e Roberto Silva da Rocha 48572/RS).
Intimamos a parte Teixeira Ribeiro Advogados para pagamento das custas finais no valor de R$ 48,70, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena de
encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

001/1.05.0486275-1 (CNJ 4862751-84.2005.8.21.0001) - Município de Porto Alegre (pp. Nelson Nemo Franchini Marisco 36662/RS e Roberto Silva da Rocha 48572/RS) X Zol
Esquadrias de Aluminio Ltda (pp. Luiz Filipe Klein Varella 29824/RS).
Intimamos a parte Zol Esquadrias de Aluminio Ltda para pagamento das custas finais no valor de R$ 268,55, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena
de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

001/1.06.0263877-5 (CNJ 2638771-92.2006.8.21.0001) - Municipio de Porto Alegre (pp. Bethania Regina Pederneiras Flach 46724/RS e Cândida Silveira Saibert 33734/RS) X
MINASBRAS SA IND E COM (pp. Gabriel Reinhardt Martins 90378/RS e Raquel Ruaro de Meneghi Michelon 48145/RS).
Intimamos a parte MINASBRAS SA IND E COM para pagamento das custas finais no valor de R$ 330,07, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena de
encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

001/1.07.0110010-2 (CNJ 1100101-25.2007.8.21.0001) - Claudio Lopes Guedes Frasca (pp. Rafael Soares Frasca 53990/RS) X UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A. (pp.
Marcelo Cavalheiro Schaurich 34012/RS).
Intimamos a parte UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A. para pagamento das custas finais no valor de R$ 278,19, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10
dias, sob pena de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

001/1.08.0339434-2 (CNJ 3394341-51.2008.8.21.0001) - Maria Tereza de Brenner Lima (pp. Carlos Eduardo da Silva Ferreira 59503A/RS, Carlos Eduardo da Silva Ferreira
59503/RS, Sônia Regina Martins de Oliveira 55208/PR e Thiago Merege Pereira 55207/PR) X Banco Bradesco S.A. (pp. Flavio Cesar Innocenti 59964A/RS).
Intimamos a parte Banco Bradesco S.A. para pagamento das custas finais no valor de R$ 342,46, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena de
encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

001/1.09.0357282-0 (CNJ 3572821-17.2009.8.21.0001) - DMAE Departamento Municipal de Agua e Esgotos (pp. Eduardo da Silva Christ 44985/RS) X Novadata Sistemas e
Computadores S.A. (pp. Alcemira Aparecida dos Reis Gomes 13710/DF).
Intimamos a parte Novadata Sistemas e Computadores S.A. para pagamento das custas finais no valor de R$ 913,09, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias,
sob pena de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

001/1.11.0331617-7 (CNJ 0406588-13.2011.8.21.0001) - João Alcides Flor (pp. Andre Fernandes Estevez 63335/RS, Diego Fernandes Estevez 57028/RS e Rafael Fritsch de Souza
79614/RS) X Cia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE D (pp. Adriano Araújo da Silva 63257/RS, Álison de Oliveira Farias 58981/RS, Cacia Regina dos Santos
60831/RS, Daniela Dinnebier 32016/RS e Fernanda Altermann Faccini 65274/RS).
Intimamos a parte Cia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE D para pagamento das custas finais no valor de R$ 85,70, (a ser atualizado na data do pagamento), no
prazo de 10 dias, sob pena de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.
Intimamos a parte Cia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE D para pagamento das custas finais no valor de R$ 68,90, (a ser atualizado na data do pagamento), no
prazo de 10 dias, sob pena de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

001/1.11.0331617-7 (CNJ 0406588-13.2011.8.21.0001) - João Alcides Flor (pp. Andre Fernandes Estevez 63335/RS, Diego Fernandes Estevez 57028/RS e Rafael Fritsch de Souza
79614/RS) X Cia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE D (pp. Adriano Araújo da Silva 63257/RS, Álison de Oliveira Farias 58981/RS, Cacia Regina dos Santos
60831/RS, Daniela Dinnebier 32016/RS e Fernanda Altermann Faccini 65274/RS).
Intimamos a parte Cia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE D para pagamento das custas finais no valor de R$ 85,70, (a ser atualizado na data do pagamento), no
prazo de 10 dias, sob pena de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.
Intimamos a parte Cia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE D para pagamento das custas finais no valor de R$ 68,90, (a ser atualizado na data do pagamento), no
prazo de 10 dias, sob pena de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

001/1.14.0109271-4 (CNJ 0135383-97.2014.8.21.0001) - SQL Investimentos Imobiliários LTDA (pp. Alexandre Scheer Bing 82713/RS, Gustavo Paim Vasques 9494/RS e Paulo Jose
Kolberg Bing 14434/RS) X Secretario da Fazenda do Municipio de Porto Alegre (pp. Nelson Nemo Franchini Marisco 36662/RS, Ricardo Hoffmann Munoz 44328/RS, Roberto Silva
da Rocha 48572/RS e Sylvio Roberto Corrêa de Borba 43541/RS).
Intimamos a parte SQL Investimentos Imobiliários LTDA para pagamento das custas finais no valor de R$ 408,80, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob
pena de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

001/1.15.0019502-3 (CNJ 0026727-12.2015.8.21.0001) - Condominio Santa Mônica Residence (pp. Alexandre Becker Engel 24132/RS, Fabio Bandeira Machado 63305/RS e Joao
Almires Santana Machado 31617/RS) X Denise Benwig Matiotti Lopes (sem representação nos autos) e Robson Rocha Lopes Filho (pp. Mario Fernando Goncalves Lucas
28272/RS).
Intimamos a parte Robson Rocha Lopes Filho e Denise Benwig Matiotti Lopes para pagamento das custas finais no valor de R$ 2.279,50, (a ser atualizado na data do pagamento),
no prazo de 10 dias, sob pena de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

001/1.15.0025642-1 (CNJ 0034798-03.2015.8.21.0001) - Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A - Banrisul e Marcelo cavalheiro Schaurich (pp. Marcelo Cavalheiro Schaurich
34012/RS) X Aline Nascimento da Silva Modas e Aline Nascimento da Silva (pp. André Tischler Ellwanger de Araujo 84276/RS e Lucimara de Andrade Costa 57798/RS).
Intimamos a parte Aline Nascimento da Silva Modas e Aline Nascimento da Silva para pagamento das custas finais no valor de R$ 99,09, (a ser atualizado na data do pagamento),
no prazo de 10 dias, sob pena de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.
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001/1.15.0085142-7 (CNJ 0120479-38.2015.8.21.0001) - Thaisleny da Silva Ribeiro (pp. Thiago Seiler Bittencourt 57153/RS) X Viver Incorporadora e Construtora S.A. (pp. Juliana
Silva Cavalli 79949/RS e Rafael Miele 46E900/RS).
Intimamos a parte Viver Incorporadora e Construtora S.A. para pagamento das custas finais no valor de R$ 1.021,04, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias,
sob pena de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

001/1.16.0025491-9 (CNJ 0040934-79.2016.8.21.0001) - Artemio Pozzebon, Nilse Scheeren Pozzebon e outros (pp. Alexandre Salgado Marder 50767/RS e Jose Renato Bopp
Meister 30494/RS) e Renan Pozzebon Me (pp. Alexandre Salgado Marder 50767/RS, Daiane Duarte Vargas 90896/RS e Jose Renato Bopp Meister 30494/RS) e Renan Pozzebon
(pp. Alexandre Salgado Marder 50767/RS, João Vitor Sequeira de Campos Morais 119829/RS e Jose Renato Bopp Meister 30494/RS) X Banco do Brasil S.A (pp. Paulo Roberto
Joaquim dos Reis 108511A/RS).
Intimamos a parte Banco do Brasil S.A para pagamento das custas finais no valor de R$ 645,30, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena de
encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

001/1.21.0001215-9 (CNJ 0012786-82.2021.8.21.0001) - Vara de Curatelas (sem representação nos autos) X Andre Luiz da Silva Nascimento (pp. Andre Luiz da Silva Nascimento
63568/RS).
Intimamos a parte Andre Luiz da Silva Nascimento para pagamento das custas finais no valor de R$ 101,34, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena
de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

001/1.22.0000325-9 (CNJ 0001475-60.2022.8.21.0001) - Vara de Curatelas (sem representação nos autos) X Paola Pereira Outeiro (pp. Paola Pereira Outeiro 94427/RS).
Intimamos a parte Paola Pereira Outeiro para pagamento das custas finais no valor de R$ 101,34, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena de
encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

Porto Alegre, 7 de junho de 2023 
Joel Borges da Fonseca
Diretor do Departamento de Receita

Serviço de Cobrança 
O DEPARTAMENTO DE RECEITA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, PREVISTAS NO ATO Nº 21/2017-P
E NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 4974-10/000070-6, INTIMA AS PARTES ABAIXO AO PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS. 
NOTA DE EXPEDIENTE Nro 561/2023 
029/2.16.0007877-0 (CNJ 0016774-03.2016.8.21.0029) - Justiça Pública X Ilson Roque Sant Ana Leal (pp. Antônio Carlos Rousselet Neto 67735/RS).
Intimamos a parte Ilson Roque Sant Ana Leal para pagamento das custas finais no valor de R$ 1.032, 35, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena de
encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

038/1.18.0000295-7 (CNJ 0000691-11.2018.8.21.0038) - D.G. e M.M.W. (pp. Divaldo Bueno e Silva 53928/RS) X D.L.W.G. (pp. Defensor Público DEFPUB/RS).
Intimamos a parte D.G. para pagamento das custas finais no valor de R$ 31,56, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena de encaminhamento do
débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.
Intimamos a parte M.M.W. para pagamento das custas finais no valor de R$ 31,56, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena de encaminhamento do
débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

038/1.18.0000295-7 (CNJ 0000691-11.2018.8.21.0038) - D.G. e M.M.W. (pp. Divaldo Bueno e Silva 53928/RS) X D.L.W.G. (pp. Defensor Público DEFPUB/RS).
Intimamos a parte D.G. para pagamento das custas finais no valor de R$ 31,56, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena de encaminhamento do
débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.
Intimamos a parte M.M.W. para pagamento das custas finais no valor de R$ 31,56, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena de encaminhamento do
débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

045/1.06.0002810-1 (CNJ 0028101-43.2006.8.21.0045) - Estado do Rio Grande do Sul (pp. Cristiano Xavier Bayne 46302/RS, Cristine Madeira Mariano Leao 22671/RS, Joao Arcilio
Fortuna 42863/RS, Joao Luiz Vaz Baptista Lusardo 44797/RS e Paula Ferreira Krieger 57189/RS) X Sucessão de Antônio Manoel Cardoso de Freitas (pp. Jeferson Rodrigues
45486/RS) e Espólio de Vicente Moreira de Almeida (pp. Maitê Damé Teixeira 62037/RS).
Intimamos a parte Sucessão de Antônio Manoel Cardoso de Freitas para pagamento das custas finais no valor de R$ 1.356, 70, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo
de 10 dias, sob pena de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.
Intimamos a parte Espólio de Vicente Moreira de Almeida para pagamento das custas finais no valor de R$ 1.356,70, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias,
sob pena de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

045/1.06.0002810-1 (CNJ 0028101-43.2006.8.21.0045) - Estado do Rio Grande do Sul (pp. Cristiano Xavier Bayne 46302/RS, Cristine Madeira Mariano Leao 22671/RS, Joao Arcilio
Fortuna 42863/RS, Joao Luiz Vaz Baptista Lusardo 44797/RS e Paula Ferreira Krieger 57189/RS) X Sucessão de Antônio Manoel Cardoso de Freitas (pp. Jeferson Rodrigues
45486/RS) e Espólio de Vicente Moreira de Almeida (pp. Maitê Damé Teixeira 62037/RS).
Intimamos a parte Sucessão de Antônio Manoel Cardoso de Freitas para pagamento das custas finais no valor de R$ 1.356, 70, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo
de 10 dias, sob pena de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.
Intimamos a parte Espólio de Vicente Moreira de Almeida para pagamento das custas finais no valor de R$ 1.356,70, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias,
sob pena de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

051/2.18.0000856-8 (CNJ 0002294-80.2018.8.21.0051) - J.P. X D.A. (pp. Eldo Milani 103686/RS e Silvane Piegel Milani 69548/RS).
Intimamos a parte D.A. para pagamento das custas finais no valor de R$ 839,69, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena de encaminhamento do
débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

063/1.03.0008422-5 (CNJ 0084221-57.2003.8.21.0063) - Município de Santa Vitória do Palmar (pp. André Selayaran Nicoletti 85113/RS, Igor Maximila Dias 68794/RS, Lucas Barcia
de Quadro 94179/RS e Mauricio Machado dos Santos 112385/RS) X Carlos Julio Gomes Pereira (pp. Andressa Aires Borges 116872/RS).
Intimamos a parte Carlos Julio Gomes Pereira para pagamento das custas finais no valor de R$ 362,02, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena de
encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

063/1.09.0002632-3 (CNJ 0026321-09.2009.8.21.0063) - Município de Santa Vitória do Palmar (pp. Claudia Yanet Azambuya dos Santos 35202/RS, Igor Maximila Dias 68794/RS,
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Laura Schwab Touguinha 23650/RS, Lucas Barcia de Quadro 94179/RS, Maciel Gomes da Silva 64337/RS e Mauricio Machado dos Santos 112385/RS) X Carlos Julio Gomes
Pereira (pp. Andressa Aires Borges 116872/RS).
Intimamos a parte Carlos Julio Gomes Pereira para pagamento das custas finais no valor de R$ 292,57, (a ser atualizado na data do pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena de
encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

141/1.10.0009937-4 (CNJ 0000183-91.2011.8.21.0141) - Associação dos Proprietários de Lotes do Loteamento Gren Village (pp. Carine Ianowich 70864/RS, Edinara Thomaz
Silveira Kohlrausch 45639/RS, Fernanda Bolz 104139/RS, Matheus Ferreira Jardim 41E992/RS, Micheli Lauer 88440/RS e Yulian Czermainski Mereb 73541/RS) X Tadeu Carlos de
Oliveira (pp. Angela Merice Pinto Kras Borges 48709/RS).
Intimamos a parte Associação dos Proprietários de Lotes do Loteamento Gren Village para pagamento das custas finais no valor de R$ 448,00, (a ser atualizado na data do
pagamento), no prazo de 10 dias, sob pena de encaminhamento do débito a protesto pelo Cartório competente.
Guia de pagamento disponível no Departamento de Receita - Serviço de Cobrança, Praça Marechal Deodoro, 55, 2º Andar, sala 205, Centro Histórico - Porto Alegre, ou por e-mail:
guias@tjrs.jus.br. Fones:(51)3210-7118/(51)3210-7129. Desnecessária comprovação nos autos acerca da quitação da guia.

Porto Alegre, 7 de junho de 2023 
Joel Borges da Fonseca
Diretor do Departamento de Receita
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